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Acta n.º 1/2007 
 

 

Aos quatro dias do mês de Janeiro do ano de dois mil e sete, no Salão Nobre, no 

edifício-sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu ordinariamente a 

Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora Presidente, Dr.ª Isabel 

Damasceno Vieira de Campos Costa e os Senhores Vereadores Dr. Vítor Manuel 

Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr. António Manuel de Faria Ferreira, 

Dr.ª Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.º Carlos Manuel Lopes Ferreira 

Martins, Dr. Raul Miguel Castro, Dr.ª Lucinda Gaspar Antunes Caleira e Dr. José Esperança 

Ferreira Lourenço. 

 Estiveram presentes por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Eng.º António Costa, Director de Departamento, e o Arq.º Raposo Pires, Chefe de Divisão de 

Loteamentos, para prestação de esclarecimentos sobre os processos, respectivamente, de 

obras particulares e de loteamentos. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e cinquenta minutos a Senhora Presidente deu início à reunião, 

com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

Ponto um 
1.1.  Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 592/02 - Luís dos Santos Gameiro 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 815/02 - Santa Casa da Misericórdia de Leiria 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 596/03 - Olga Gouveia da Silva Carlos 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 1595/04 - Maria Celeste Ferreira Clemente Sousa 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 1044/05 – CREINVEST, Investimentos Imobiliários, 

S.A. 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 1071/05 – MONT’ALLEGRO, Actividades 

Formativas e Artísticas, Lda 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 107/06 - Cecília Isabel Garrido Andrade 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 139/06 - Petróleos de Portugal, PETROGAL, S.A. 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 193/06 - Carmen Sofia Bértolo Francisco 
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1.1.10. Processo de obras particulares n.º 481/06 – BP PORTUGAL, Comércio de 

Combustíveis e Lubrificantes, S.A. 

1.1.11. Processo de obras particulares n.º 663/06 - Maria Clemente Quinta 

1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 56/06 – ADESBA, Associação de 

Desenvolvimento e Bem-Estar da Sociedade da Freguesia da Barreira 

1.3. Análise do processo de licenciamento de combustíveis n.º 35/04 – AUTO VILA, 

Reciclagem de Resíduos Industriais, S.A. 

1.4. Análise do processo de vistoria n.º 24/06 - Maria Augusta da Graça 

1.5. Análise do processo de informação prévia de loteamento n.º 60/06 – Armazém 

Americano - Comércio e Representações, S.A. 

1.6. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.6.1. Processo de loteamento n.º 65/77 – Fernando Luís Feijão Norte 

1.6.2. Processo de loteamento n.º 7/89 – Sociedade Idasil, Lda 

1.6.3. Processo de loteamento n.º 23/94 – Carlos Manuel Pereira Rosa (e outros) 

1.6.4. Processo de loteamento n.º 14/04 – Deolinda de Jesus Ferreira 

1.6.5. Processo de loteamento n.º 2/05 – Filipe Manuel Pereira Carreira 

Ponto dois 
2.1. Processo n.º T – 112/2004 - Requalificação do Cine-Teatro de Leiria. Aprovação de 

trabalhos a mais 

2.2. Processo n.º T – 97/2002 - Ampliação do Jardim de Infância de Boa Vista. Aprovação de 

minuta de contrato de trabalhos a mais  

Ponto três 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
3.1.1. Relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais relativo ao mês de Dezembro 

de 2006 

3.1.2. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município 

de Leiria: 

3.1.2.1. Requerente: JSDF Construção, Lda 

3.1.2.2. Requerente: Maria Santos 

3.1.2.3. Requerente: Maria Elisa Borges Almeida Marques 

3.1.2.4. Requerente: Virgínia Maria Amaral Lopes Simões 

3.1.2.5. Requerente: Luís Filipe Carvalho e Sá 

3.1.2.6. Requerente: Alberplás, lda 

3.1.2.7. Requerente: Emílio José Castro Costa 

3.1.2.8. Requerente: Sara Filipa Sanches de Oliveira 

3.1.2.9. Requerente: Associação Crianças SOS de Portugal 

3.1.2.10. Requerente: Alberto Jorge da Costa Faria 

3.1.2.11. Requerente: Clara Sofia Bernardes Alexandre 

3.1.2.12. Requerente: Nelson Manuel Ferreira Raimundo 

3.1.2.13. Requerente: Francisco José Faustino Luís 

3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 
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3.2.2. Resumos de Tesouraria 

Ponto quatro 
Abertura de concurso público internacional para alienação das parcelas de terreno, em 

direito de superfície, necessárias à construção de uma unidade comercial de dimensão 

relevante 

Ponto cinco 
5.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de empresas. Portaria n.º 196-

A/01, de 10 de Março: Tânia Marisa Leal Viva e Telmo João da Cruz Inácio 

5.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de empresas. Portaria n.º 196-

A/01, de 10 de Março: João Carlos Pires de Melo 

5.3. Mercado do Levante de Leiria. Regras para a venda sazonal (INT.13311/06) 

5.4. Licença especial de ruído (ENT.31180/06) 

5.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (ENT.30950/06) 

Ponto seis 
6.1. Análise do seguinte processo relacionado com a Cultura 
Dez anos de balanço de actividade do M|i|mo, Museu da Imagem em Movimento 

 

A Câmara analisou ainda os seguintes assuntos não incluídos na ordem do dia: 

Ponto um 
Votos de pesar 
1.1. Maria de Lurdes Pereira de Sousa 

1.2. Susana Margarida Pinto dos Santos 

Ponto dois 
Processo n.º T – 178/2000 - Parque de estacionamento subterrâneo da Fonte Luminosa. 

Multas contratuais por atrasos na execução da obra. Arranjos exteriores e conclusão de 

procedimento tendo em conta o fornecimento do projecto do túnel do Rossio 

Ponto três 
Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município 
de Leiria: 
3.1. Requerente: Filipe Pereira Gonçalves. Decisão final 

3.2. Requerente: Gracinda Rosa da Graça Coelho Pereira. Decisão final 

Ponto quatro 
Constituição de Fundos de Maneio 

Ponto cinco 
Ratificação de constituição de Fundos de Maneio 

Ponto seis 
Projecto para a 1.ª alteração ao Regulamento dos Fundos de Maneio 

Ponto sete 
Tolerância de ponto  
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Ponto oito 
Tradicional Feira de Maio 

 

 Período de antes da ordem do dia  

 
Pedido de suspensão de mandato do Senhor Vereador Dr. António Ferreira, eleito na 
lista do Partido Socialista 

DLB N.º 0001/07 | Presente o pedido de suspensão do mandato, com a Ent n.º 07/388, de 5 

de Janeiro, por um período até 30 dias, a partir do dia 10 de Janeiro de 2007, apresentado 

pelo Senhor Vereador Dr. António Manuel Faria Ferreira, eleito na lista do PS, com 

fundamento em motivos profissionais.  

A Câmara, depois de apreciado o pedido, ao abrigo das disposições conjugadas dos 

do artigo 78.º e do artigo 79.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por 
unanimidade aceitar o pedido de suspensão e os fundamentos do mesmo apresentados 

pelo Autarca.  

Mais deliberou solicitar à Senhora Presidente da Câmara a convocação da Senhora 

Dr.ª Carla Alexandra Ferreira Sebastião, dando-lhe conhecimento do teor da presente 

deliberação. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Pedido de suspensão de mandato do Senhor Vereador José Esperança Ferreira 
Lourenço, eleito na lista do CDS-PP 
DLB N.º 0002/07 | Presente o pedido de suspensão de mandato, por um período de 40 dias, 

contados a partir do dia 8 de Janeiro de 2007, apresentado pelo Senhor Vereador José 

Esperança Ferreira Lourenço, eleito na lista do CDS-PP. 

  A Câmara, depois de apreciado o pedido, no uso da competência prevista no n.º 2 

do artigo 77.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade aceitar o 

pedido de suspensão e os fundamentos do mesmo apresentados pelo Autarca, atendendo à 

previsão constante do n.º 3 do mesmo artigo. 

  Mais deliberou, nos termos do disposto nos n.os 6 e 7 do mesmo artigo 77.º, 

solicitar à Senhora Presidente da Câmara a convocação da Senhora Dr.ª Susana de Jesus 

Silva, dando-lhe conhecimento do teor da presente deliberação. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Intervenção da Senhora Presidente 
 
A Senhora Presidente informou que se iria realizar no dia 22 de Janeiro, segunda-feira, a 

inauguração do Teatro José Lúcio da Silva, com a presença do Senhor Presidente da 

República. Da  cerimónia constará um espectáculo de orquestra com dois pianistas. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins  
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I – O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins disse que a sinalética para a Estrada da 

Estação ainda não estava colocada, apesar de já ter sido colocada a questão na reunião de 

Câmara de 13 de Julho (quase meio ano), tendo o Senhor Vereador Eng.º Fernando 
Carvalho respondido que ainda não deveria ter vindo, embora já estivesse encomendada 

pelo Serviço de Aprovisionamento. 

II – O mesmo Vereador questionou também o motivo pelo qual o parque de estacionamento 

do Mercado Santana ainda não se encontrava aberto, lamentando que não tivesse sido 

possível a sua abertura antes da época de compras do Natal. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho explicou que tinha sido feita a adjudicação 

mas a entidade que ganhou o concurso teve de apresentar documentos para a celebração 

do contrato, não tendo ainda apresentado a totalidade dos mesmos, nomeadamente a 

garantia bancária. Quando o contrato estiver assinado, proceder-se-á à abertura do parque, 

disse ainda. 

III – O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins informou que, para além das divergências 

existentes nas freguesias que tinha mencionado aquando reunião do Plano e Orçamento, 

(concretamente Amor, Boa Vista e Carvide), encontrou mais 4 freguesias - Chainça, Leiria, 

Marrazes e Souto da Carpalhosa, onde os valores não eram coincidentes em relação às 

obras delegadas nas Juntas de Freguesia, pelo que entregava, numa atitude de boa 

colaboração com a maioria, um mapa resumo elucidativo das diferenças encontradas, 

agradecendo e ficando a aguardar esclarecimentos, ao que a Senhora Presidente disse 

que iria ser verificado. 

 

Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira 
 
I – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira referiu que o estacionamento do Largo Dr. 

Serafim Pereira estava cada vez mais confuso devido à falta de marcação. 

O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho disse que iriam lançar a empreitada este ano 

para a requalificação daquele Largo e que iriam verificar a estimativa da intervenção, para 

ver se valia a pena fazer a pintura do chão ou se aguardariam pela intervenção de 

requalificação.  

II – Continuando a sua intervenção, a Dra. Lucinda Caleira perguntou pela carta educativa 

do concelho. 

O Senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço informou que esperava, no final de Janeiro, que a 

carta se encontrasse para análise e discussão do Conselho Municipal de Educação. Mais 

informou que a redacção final estava pronta e que o documento iria ser entregue à AMLEI, 

para depois ser presente a reunião de Câmara e a sessão de Assembleia Municipal. 

III – A Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira perguntou também pela escola da 

Guimarota, tendo o Senhor Vereador Dr. Vitor Lourenço respondido que o edifício tinha 

sido recuperado, estando este em boas condições mas que não tinha capacidade para 

tantos alunos. A opção apresentada na carta educativa consistia em manter aquela escola 

com a estrutura de alunos anterior, matriculando-se os alunos excedentes nas escolas de 

áreas circundantes.  

 

CMLeiria/ Acta n.º 1, de 2007.01.04 
 
 



6 (6) 

 Ordem do dia  

 
DLB N.º 0003/07 | Presente a acta da reunião de 23 de Novembro de 2006, cuja leitura foi 

dispensada por ter sido previamente distribuída, tendo a Câmara deliberado por 
unanimidade aprovar a sua redacção final. 

 
 

Ponto um 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 
1.1. Análise dos seguintes processos de obras particulares 
1.1.1. Processo de obras particulares n.º 592/02 - Luís dos Santos Gameiro 
DLB N.º 0004/07 | De LUÍS DOS SANTOS GAMEIRO, residente na Rua Dr. Horácio Coelho 

Cristino, n.º 22, 3.º A, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

legalização de edificação destinada a arrecadação e alterações levadas a efeito no armazém 

situado na Rua Leonel Caiado, na localidade de Barro Ruivo, freguesia de Leiria, numa zona 

definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Espaços Industriais. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2006/12/27, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado não cumpre com o disposto no artigo 49.º do Regulamento do 

Plano Director Municipal, relativamente à altura máxima dos edifícios, uma vez que 

ultrapassam um plano de 45.º ao limite da propriedade; 

2.º o pedido não é esclarecedor quanto ao previsto no artigo 49.º do referido Regulamento, 

relativamente à percentagem máxima de solo impermeabilizado (máximo 80%); 

3.º a pretensão não prevê o cumprimento do artigo 1364.º do Código Civil, no que se refere 

aos vãos da arrecadação no lado Poente. 

 No caso de rectificação dos aspectos acima indicados o projecto carecerá ainda de 

pareceres das seguintes entidades: 

a) EP - Estradas de Portugal, E.P.E.; 

b) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro; 

c) Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil. 

 Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar o requerente, nos termos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.2. Processo de obras particulares n.º 815/02 - Santa Casa da Misericórdia de 
Leiria 
DLB N.º 0005/07 | De SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LEIRIA, com sede social na 

Rua Nossa Senhora da Encarnação, freguesia de Leiria, referente ao projecto de 

arquitectura para alterações no piso da cobertura (substituição de pérgola por volume 

envidraçado) do edifício destinado a equipamentos de apoio à terceira idade em construção 

na Rua do Liz, freguesia de Leiria . 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folha 1242), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por maioria com os 

votos de abstenção dos Senhores Vereadores do Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dr. 

António Ferreira e Dra. Lucinda Caleira, eleitos pelo Partido Socialista, aprovar o projecto de 

arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado à apresentação, no prazo 

de seis meses, do projecto de segurança contra incêndios aprovado pelo Serviço Nacional 

de Bombeiros e Protecção Civil, face às alterações propostas no piso da cobertura. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.3. Processo de obras particulares n.º 596/03 - Olga Gouveia da Silva Carlos 
DLB N.º 0006/07 | De OLGA GOUVEIA DA SILVA CARLOS, residente no Largo da Igreja, 

n.º 1 r/c, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para legalização de 

obras de alteração e ampliação do edifício destinado a health club e fisioterapia situado na 

Rua do Olival, na localidade de Sampão da referida freguesia, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Baixa Densidade, em zona de estudo do conjunto de Sampão/Espinheira/Cerveira – 

Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/19, constante do respectivo 

processo (folha 698), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto nos pareceres emitidos pelo Serviço Nacional de 

Bombeiros e Protecção Civil, cujo conteúdo já é do conhecimento da requerente, e Centro 

de Saúde, cuja cópia lhe deverá ser remetida (folha 679); 

2.º garantir em obra o cumprimento do previsto no Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio, 

relativamente à acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

3.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

3.1. ficha com elementos estatísticos, de acordo com a Portaria n.º 1111/01, 19 de 

Setembro, subscrita pela pessoa responsável pelo seu preenchimento; 
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3.2. planta do piso da cave rectificada (incluindo vermelhos e amarelos), devendo os 

arrumos (72.10 m2) destinar-se a garagem; 

3.3. projectos de especialidades; 

4.º caso pretenda publicidade deverá requerer o respectivo licenciamento junto do Sector de 

Licenciamentos Diversos. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.4. Processo de obras particulares n.º 1595/04 - Maria Celeste Ferreira Clemente 
Sousa 
DLB N.º 0007/07 | De MARIA CELESTE FERREIRA CLEMENTE SOUSA, residente no 

Largo do Povo, n.º 5, na localidade de Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de arquitectura para legalização do estabelecimento de bebidas situado ao nível do 

rés do chão e garagem com arrumos na cave do edifício localizado no Largo do Povo, na 

localidade e freguesia acima indicadas, na zona de intervenção do Plano de Pormenor de 

Leiria Norte. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com as informações 

prestadas pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27 e Gabinete do 

Plano de Pormenor de Leiria Norte em 2006/12/04, constantes do respectivo processo 

(folhas 159 e 156, respectivamente), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde de 

Leiria e Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cujos conteúdos já são do 

conhecimento da requerente; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. projecto acústico; 

2.2. documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Engenheiros do técnico autor do 

projecto da rede de gás. 

 Mais deliberou informar a requerente de que: 

a) caso pretenda a colocação de sistemas de ventilação/renovação de ar e/ou extracção de 

fumos no exterior do edifício deverá o mesmo ser objecto de licenciamento; 

b) caso pretenda publicidade deverá requerer o respectivo licenciamento junto do 

competente Serviço (Sector de Licenciamentos Diversos); 

c) eventuais questões entre confinantes, nomeadamente no que se refere aos limites da 

propriedade, deverão ser solucionadas entre os mesmos, eventualmente por via judicial. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.5. Processo de obras particulares n.º 1044/05 – CREINVEST, Investimentos 
Imobiliários, S.A. 
DLB N.º 0008/07 | De CREINVEST, Investimentos Imobiliários, S.A., com sede social na 

Avenida D. João II, n.º 1.16.05 L, 6.º I – Parque das Nações, freguesia de Santa Maria dos 

Olivais, concelho de Lisboa, referente ao aditamento ao projecto de arquitectura para 

CMLeiria/ Acta n.º 1, de 2007.01.04 
 
 



9 (9) 

construção de edifício misto, destinado a habitação, comércio e serviços, na Rua Adelino 

Amaro da Costa, na localidade de Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes.  

 O aditamento consiste em algumas alterações de pouca relevância ao projecto 

inicialmente aprovado por deliberação tomada em reunião de 2006/03/23, resumindo-se 

fundamentalmente à restruturação da compartimentação dos espaços interiores e abertura 

de varandas, em termos exteriores, para dentro do perímetro da construção no alçado sul. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o parecer favorável emitido 

pelo Gabinete do Plano de Pormenor de Arrabalde da Ponte e concordando com a 

informação prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, 

constantes do respectivo processo (folhas 819 e 821), e face ao disposto no artigo 20.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. projecto de arquitectura reformulado por forma a prever o cumprimento do disposto no 

Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio, nomeadamente no que se refere aos acessos e 

instalações sanitárias destinadas a pessoas com mobilidade condicionada no piso 1; 

1.2. projecto de arquitectura reformulado de modo a prever a eliminação dos vãos dos 

arrumos e corredor no piso do sótão; 

1.3. elementos rectificados por forma a corrigir a deficiência de representação no corte B’, 

para aferir com as plantas e o alçado sul; 

1.4. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura rectificado, devendo 

fazer referência ao cumprimento do disposto no Regulamento do Plano Director Municipal, 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, e 

Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril; 

1.5. projectos de especialidades, incluindo: 

1.5.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao domínio 

público e às áreas envolventes ao edifício, devendo prever a construção de colector para 

drenagem das referidas águas até um meio receptor adequado, com indicação da respectiva 

secção de vazão e caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o disposto no 

artigo 194.º do Decreto-Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

1.5.2. projecto de segurança contra riscos de incêndio; 

2.º cumprir com as restantes condições impostas na deliberação tomada em reunião de 

2006/03/23, cujo conteúdo foi transmitido através do ofício n.º 3081 de 2006/03/28, 

nomeadamente as constantes dos pontos 1, 2, 3.3, 3.4, 5, 6, 8, 9 e 10. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.6. Processo de obras particulares n.º 1071/05 – MONT’ALLEGRO, Actividades 
Formativas e Artísticas, Lda 
DLB N.º 0009/07 | De MONT’ALLEGRO, Actividades Formativas e Artísticas, Lda, com sede 

social na Rua da Base Aérea, Edifício Braz, n.º 149, na localidade e freguesia de Monte 

Real, referente ao projecto de arquitectura para legalização de alterações na fracção «L» 

(loja 4) do edifício situado na Rua da Base Aérea, Bloco B, n.º 143, da referida freguesia, 
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com adaptação da mesma a estabelecimento de prestação de serviços (sem paralelismo 

pedagógico), nomeadamente no que se refere a formação de línguas estrangeiras e novas 

tecnologias, actividades artísticas e apoio escolar e psicopedagógico. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folha 77), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no parecer emitido pela Autoridade de Saúde de 

Leiria, cuja cópia deverá ser remetida ao requerente (folhas 75 e 76); 

2.º prever em obra o cumprimento do previsto no Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio, 

relativamente às condições de acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

3.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

3.1. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura, face aos últimos 

elementos entregues; 

3.2. projecto de segurança contra riscos de incêndio, face ao parecer emitido pelo Serviço 

Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, cujo conteúdo deverá ser transmitido ao 

requerente (folha 53); 

3.3. projectos de especialidades. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.7. Processo de obras particulares n.º 107/06 - Cecília Isabel Garrido Andrade 
DLB N.º 0010/07 | De CECÍLIA ISABEL GARRIDO ANDRADE, residente na Rua do Lena, 

n.º 148, na localidade de Mourã, freguesia de Barreira, referente ao aditamento apresentado 

em fase de audiência prévia do interessado quanto aos motivos que estiveram na origem da 

proposta de indeferimento do projecto de arquitectura para construção de moradia 

unifamiliar e muros de vedação numa parcela a destacar de um terreno situado na Rua 

Poeta José Marques da Cruz - Rego Travesso, na localidade de Telheiro, freguesia de 

Barreira, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas 

Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

O aditamento prevê ainda a construção de um telheiro a tardoz da moradia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/19, constante do respectivo 

processo (folhas 105 e 106), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou 
por unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no parecer emitido pela EDP Distribuição, cujo 

conteúdo deverá ser transmitido à requerente (folha 55); 

2.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno entre os muros e o arruamento, devendo 

para o efeito medir-se 5.00 m ao eixo do mesmo, destinada a alargamento da via e 

execução de passeio; 
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3.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

3.1. requerimento (pedido de licença com destaque) rectificado relativamente à indicação da 

confrontação a Poente, que deverá ser Cecília Isabel Garrido Andrade; 

3.2. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura, face aos últimos 

elementos entregues; 

3.3. planta de implantação rectificada de forma a prever a largura mínima de 3.50 m ao longo 

de todo o acesso da parcela sobrante no lado Poente, face ao disposto no n.º 4 do artigo 

46.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

3.4. planta do piso da cave corrigida relativamente à indicação do uso, uma vez que, de 

acordo com a memória descritiva, esta destina-se apenas a arrumos; 

3.5. indicar o limite da parcela sobrante nas plantas da cave e do rés do chão, para 

verificação do cumprimento do disposto nos artigos 1360.º e 1364.º do Código Civil; 

3.6. elementos gráficos rectificados de modo a prever o cumprimento do previsto no artigo 

71.º do Regulamento Geral de Edificações Urbanas, no que se refere à dimensão da 

janela da cozinha, uma vez que não se consideram aceitáveis as frestas no lado Poente 

para efeitos do disposto no referido artigo; 

3.7. cortes abrangendo a totalidade da propriedade e o eixo do arruamento, para 

esclarecimento face à topografia do terreno, e com indicação dos perfis existente e 

proposto; 

3.8. alçado lateral esquerdo com indicação do telheiro; 

3.9. projecto de arquitectura reformulado de modo a diminuir a altura do anexo ao mínimo 

indispensável, devendo ainda baixar a respectiva cota de soleira; 

3.10. projectos de especialidades; 

3.11. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento 

registado e a área corrigida, face às cedências a efectuar ao domínio público; 

4.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

5.º garantir em obra o cumprimento do previsto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização, efectuar a pavimentação da zona de 

passeio e alargamento da via, devendo para o efeito garantir a utilização de materiais 

idênticos aos existentes no local, proceder à reposição das infra-estruturas que 

eventualmente venham a ser danificadas durante a obra e assegurar uma eficiente 

drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos 

Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras Municipais, os quais definirão a largura 

do passeio público. 

Mais deliberou dar conhecimento à requerente do conteúdo do parecer emitido pela 

EP – Estradas de Portugal, E.P.E. (folha 75). 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.8. Processo de obras particulares n.º 139/06 - Petróleos de Portugal, PETROGAL, 
S.A. 
DLB N.º 0011/07 | De Petróleos de Portugal, PETROGAL, S.A., com sede social na Rua 

Tomás da Fonseca, Edifício Galp, Torre C, 4.º piso, freguesia de S. Domingos de Benfica, 

concelho de Lisboa, referente ao projecto de arquitectura para ampliação da loja de apoio ao 

posto de abastecimento de combustíveis situado na via de acesso ao nó de ligação à 

Estrada Nacional 1, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folha 140), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado ao 

seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, projectos de especialidades; 

2.º cumprir com o indicado nos pareceres da Autoridade de Saúde de Leiria, Direcção 

Regional de Educação do Centro e Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil, 

cujos conteúdos já são do conhecimento do requerente. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.9. Processo de obras particulares n.º 193/06 - Carmen Sofia Bértolo Francisco 
DLB N.º 0012/07 | De CARMEN SOFIA BÉRTOLO FRANCISCO, residente na Rua Pinhal 

do Bispo, n.º 75, freguesia de Parceiros, referente ao projecto de arquitectura para 

construção de moradia unifamiliar, anexos e muros na parcela sobrante de um destaque 

efectuado numa propriedade situada na Rua de Santa Maria - Eiras, freguesia de Parceiros, 

numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais 

ou Residenciais de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folha 59), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

1.1. projecto de arquitectura reformulado de modo a prever o afastamento de 5.00 m entre o 

muro (lado Nascente) e o eixo do arruamento, para alargamento da via (3.40 m ao eixo) 

acrescido de passeio com 1.60 m de largura; 

1.2. elementos gráficos rectificados de modo a prever a diminuição da altura do anexo junto 

ao limite da propriedade ao mínimo indispensável, devendo ainda prever o cumprimento 

do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, 

relativamente à parede guarda-fogo; 
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1.3. alçado do muro principal rectificado, devendo prever a eliminação do gradeamento sobre 

o mesmo, por forma a que a altura total do muro não exceda 1.50 m; 

1.4. elementos referentes aos restantes muros de vedação indicados na planta de 

implantação. Caso estes já se encontrem devidamente aprovados deverá indicar o 

número do processo ao abrigo do qual foram licenciados; 

1.5. projectos de especialidades; 

2.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: “A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.”; 

3.º garantir em obra o cumprimento do previsto nos artigos 22.º e 47.º do Decreto-Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à disponibilidade de água e meios de extinção de 

incêndios junto à via; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

4.1. ceder ao domínio público o espaço destinado ao alargamento da via e execução de 

passeio, conforme acima indicado, e apresentar certidão da Conservatória do Registo 

Predial devidamente rectificada; 

4.2. efectuar a pavimentação da zona de passeio e alargamento da via, devendo para o 

efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a 

obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os 

trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras 

Municipais. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.10. Processo de obras particulares n.º 481/06 – BP PORTUGAL, Comércio de 
Combustíveis e Lubrificantes, S.A. 
DLB N.º 0013/07 | De BP PORTUGAL, Comércio de Combustíveis e Lubrificantes, S.A., com 

sede social em Lagoas Park, Edifício 3 – Porto Salvo - Oeiras, referente ao projecto de 

arquitectura para alteração do posto de abastecimento de combustíveis situado na Estrada 

Nacional 1, KM 120, Lado Nascente - Alto Vieiro, freguesia de Parceiros, numa zona definida 

no Regulamento do Plano Director Municipal como Área de Terciário. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2006/12/27, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo, verifica-se que: 

1.º a pretensão obteve parecer desfavorável da EP - Estradas de Portugal, E.P.E, cuja cópia 

deverá ser remetida à requerente (folha 139); 

2.º existem discrepâncias entre a área descrita na certidão da Conservatória do Registo 

Predial e a medida e indicada na planta de implantação apresentada. 
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 Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o indeferimento do 

pedido ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, e face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, 

de 4 de Junho, deliberou por unanimidade notificar a requerente, nos termos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o 

que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da pretensão. 

Mais deliberou transmitir à requerente os conteúdos dos pareceres emitidos pela 

Direcção Regional de Economia do Centro e Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção 

Civil (folhas 145, 87). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.1.11. Processo de obras particulares n.º 663/06 - Maria Clemente Quinta 
DLB N.º 0014/07 | De MARIA CLEMENTE QUINTA, residente na Travessa da Saibreira, n.º 

6, na localidade de Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura 

para construção de edifício destinado a armazéns em Casal do Cego, freguesia de 

Marrazes, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Área 

Industrial. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folhas 62 e 63), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o indicado nos pareceres da EP – Estradas de Portugal, E.P.E., e EDP 

Distribuição, cujas cópias deverão ser remetidas à requerente - folhas 58 e 60. (Os 

condicionalismos referidos no parecer da EDP deverão constar do alvará de obras que vier a 

ser emitido); 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. estimativa de custo rectificada de acordo com o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 

65.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas (€ 200,00 / m2); 

2.2. cartas de condicionantes do PDM e de ordenamento à escala 1/10 000 com o local da 

pretensão devidamente assinalado; 

2.3. planta à escala 1/1000 com a totalidade da propriedade devidamente delimitada e 

compatível com a planta apresentada à escala 1/200; 

2.4. projectos de especialidades, incluindo: 

2.4.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao 

domínio público e às áreas envolventes do edifício, devendo prever a construção de colector 

para drenagem das referidas águas até um meio receptor adequado, com indicação da 

respectiva secção de vazão e caudais de ponta do empreendimento, de acordo com o 

disposto no artigo 194.º do Decreto-Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 
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2.4.2. estudo de tráfego, nos termos do previsto no artigo 71.º do Regulamento do 

Plano Director Municipal; 

2.4.3. refere-se que o projecto de segurança contra riscos de incêndio deverá 

encontrar-se compatível com o projecto de arquitectura  apresentado; 

3.º caso pretenda a utilização do espaço para armazém que careça de licenciamento 

específico deverá proceder ao respectivo licenciamento; 

4.º caso pretenda muros deverá apresentar projecto para os mesmos (plantas, alçados, 

estimativa de custo e calendarização), tendo ainda em conta o parecer emitido pela EP – 

Estradas de Portugal. De referir que o muro a executar junto ao arruamento deverá alinhar 

pelo muro existente do lado poente, de acordo com as indicações a fornecer pelo 

Departamento de Obras Municipais, devendo prever-se o afastamento mínimo de 5,00 m ao 

eixo da via actualmente existente; 

5.º apresentar esclarecimentos relativos ao furo, indicando, nomeadamente, se o mesmo se 

encontra activado, devendo em caso afirmativo apresentar elementos relativos ao respectivo 

licenciamento; 

6.º prever a cedência ao domínio público do espaço para alargamento de via e execução de 

passeio entre a zona ajardinada e o arruamento, de acordo com a planta de implantação à 

escala 1/200; 

7.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €4.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas 

públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas 

desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A garantia apresentada não 

cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara Municipal.»; 

8.º previamente à emissão da autorização de utilização: 

8.1. executar a pavimentação do arruamento (zona de alargamento) na frente da propriedade 

e proceder à execução do passeio com a largura a definir pelo Departamento de Obras 

Municipais, devendo os referidos trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de 

Fiscalização do referido Departamento; 

8.2. ceder ao domínio público o espaço destinado a alargamento do arruamento e passeio; 

8.3. apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada, face às cedências 

ao domínio público. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise do processo de informação prévia n.º 56/06 – ADESBA, Associação de 
Desenvolvimento e Bem-Estar da Sociedade da Freguesia da Barreira 
DLB N.º 0015/07 | De ADESBA, Associação de Desenvolvimento e Bem-Estar da Sociedade 

da Freguesia da Barreira, com sede social na Rua Santíssimo Salvador, n.º 450, na 

localidade de Marvila, freguesia de Barreira, referente ao pedido de informação prévia sobre 

a viabilidade de construção de um edifício destinado a centro de convívio (centro de dia e 

apoio domiciliário) na Charneca da Galga, na localidade e freguesia acima indicadas, numa 

zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Espaço Florestal. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27, constante do respectivo 

processo (folha 25), deliberou por unanimidade o seguinte: 

1.º considerar o empreendimento de interesse municipal, face ao disposto na alínea c) do n.º 

2 do artigo 62.º do Regulamento do Plano Director Municipal; 

2.º aprovar o pedido de informação prévia sobre a realização da operação urbanística acima 

referida, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, nas seguintes condições: 

2.1. índice de utilização máximo – 0,1; 

2.2. garantir as condições de acesso, integração paisagística e infra-estruturas; 

2.3. apresentar e executar projectos de arranjos exteriores; 

2.4. o pedido de licenciamento obtenha pareceres favoráveis do Serviço Nacional de 

Bombeiros e Protecção Civil, Autoridade de Saúde e Centro Regional de Segurança 

Social; 

2.5. proceder à anexação das duas parcelas de terreno. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.3. Análise do processo de licenciamento de combustíveis n.º 35/04 – AUTO VILA, 
Reciclagem de Resíduos Industriais, S.A. 
DLB N.º 0016/07 | De AUTO VILA, Reciclagem de Resíduos Industriais, S.A., com sede 

social na Rua Miguel Bombarda, n.º 71, Quinta dos Almostéis, Sacavém, referente ao pedido 

de aprovação do projecto para legalização da instalação de um posto de abastecimento de 

gasóleo para consumo próprio em Barracão, freguesia de Colmeias. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação prestada 

pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2006/12/27 (Sector de Apoio Técnico aos 

Licenciamentos Especiais), constante do respectivo processo (folhas 95 e 96), e face ao 

disposto no Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de Novembro, e na Portaria n.º 1188/03, de 10 de 

Outubro, deliberou por unanimidade aprovar o projecto da instalação acima referida, 

condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, antes da emissão do alvará de licença de obras a emitir em sede do 

processo de obras n.º 950/06, os seguintes elementos: 

1.1. as apólices dos seguros de responsabilidade civil do empreiteiro, no valor mínimo de 

€1.000.000,00, e do responsável técnico pela execução da instalação, no valor mínimo 

de €250.000,00, nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 13.º da Portaria n.º 

1188/03, de 10 de Outubro; 

1.2. declaração de adjudicação do empreiteiro e respectivo alvará de construção; 

1.3. termo de responsabilidade do director técnico da obra, acompanhado de documento 

comprovativo da sua inscrição na Direcção Geral de Geologia e Energia, ao abrigo do 

disposto no Decreto n.º 29034, de 1 de Outubro de 1938; 

2.º executar a obra no prazo que vier a ser concedido em sede do processo de obras n.º 

950/06, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, devendo a construção da instalação 

obedecer ao projecto aprovado e às normas legais e regulamentares em vigor; 
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3.º concluídos os trabalhos de instalação, e dentro do prazo fixado para o efeito, requerer a 

vistoria final, de acordo com o previsto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 267/02, de 26 de 

Novembro, devendo anexar cópia dos certificados de aprovação/conformidade dos 

equipamentos emitidos por organismos legalmente aceites;  

4.º o projecto aprovado deverá permanecer na instalação para uma eventual consulta das 

entidades intervenientes no processo. 

 Mais deliberou remeter à requerente um exemplar autenticado do projecto 

aprovado bem como cópias dos pareceres emitidos pelas entidades consultadas (folhas 22 e 

44). 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise do processo de vistoria n.º 24/06 - Maria Augusta da Graça 
DLB N.º 0017/07 | De MARIA AUGUSTA DA GRAÇA, residente na Rua das Olarias, na 

localidade e freguesia de Leiria, referente à vistoria para efeitos de beneficiação higiénica da 

moradia situada no local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2006/10/04, constante do respectivo processo (folha 7), deliberou por 
unanimidade o seguinte: 

1.º ratificar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02, de 11 de Janeiro, o despacho proferido pela Senhora 

Presidente em 2006/09/29, o qual ordenou a realização da vistoria ao edifício acima referido; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, da intenção da Câmara em notificá-lo, ao abrigo do disposto 

na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, para no prazo de 

quarenta e cinco dias proceder à realização das obras de conservação necessárias à 

reparação das deficiências constantes no auto de vistoria n.º 277/06, cujo teor deverá ser 

dado conhecimento ao proprietário; 

3.º transmitir ao inquilino os procedimentos adoptados pela Câmara. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.5. Análise do processo de informação prévia de loteamento n.º 60/06 – Armazém 
Americano - Comércio e Representações, S.A. 
DLB N.º 0018/07 | Retirado 

 
1.6. Análise dos seguintes processos de loteamento 
1.6.1. Processo de loteamento n.º 65/77 – Fernando Luís Feijão Norte 
DLB N.º 0019/07 | De FERNANDO LUIS FEIJÃO NORTE, acompanhado de um 

requerimento de João Sérgio Pais Bernardino, residente na Avenida Marquês de Pombal 

Lote 24 – 7.º d.º no lugar, freguesia e concelho de Leiria e de Fernando Luis Feijão Norte, 

residente na Rua Albano Alves Pereira, n.º 8 no lugar e freguesia de Monte Redondo, 

datado de 3 de Janeiro de 2007, a solicitar a aprovação das plantas rectificadas do projecto 
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de loteamento  e dos projectos de infra-estruturas, referentes aos lotes 1 e 2 do loteamento 

situado na rua Albano Alves Pereira, no lugar e freguesia de Monte Redondo. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando a informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos datada de 3 de Janeiro de 2007, constante do respectivo processo, 

(folha 274 e 274 verso) deliberou por unanimidade aprovar as plantas rectificadas do 

projecto de loteamento, os projectos de infra-estruturas e deferir o pedido de licenciamento 

condicionado ao seguinte.: 

 1) ceder 2.248 m2 ao domínio público em conformidade com o deliberado na reunião de 8 

de Novembro de 2004; 

2) apresentar as seguintes garantias bancárias, nas quais deve constar a seguinte clausula “ 

A garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da Câmara 

Municipal / EDP “: 

a) a favor da EDP no valor de €9.631,28 ( incluído o IVA ), destinados às infra-estruturas da 

rede eléctrica; 

b) a favor da Câmara Municipal no valor de €33.027,40 destinados a arruamentos; 

c) a favor da Câmara Municipal no valor de €43.664,90 destinados à rede de drenagem de 

águas pluviais; 

d) a favor da Câmara Municipal no valor de €34.471,94 destinados à execução dos arranjos 

exteriores; 

e) a favor da Câmara Municipal no valor de €4.100,00 destinados à execução da rede de 

água e da rede de esgotos domésticos. 

3) efectuar o pagamento na tesouraria dos SMAS no valor de €4.500,00 (acrescido de IVA); 

4) dar cumprimento ás condições estabelecidas nos pareceres emitidos pelas várias 

entidades e serviços da Câmara Municipal, tendo o prazo de 6 meses para a execução das 

obras de infra-estruturas e um ano para requerer a emissão do aditamento ao alvará. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.6.2. Processo de loteamento n.º 7/89 – Sociedade Idasil, Lda 
DLB N.º 0020/07 | De SOCIEDADE IDASIL, INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA,  com 

sede social na Avenida Combatentes da Grande Guerra, n.º 48, 2.º Esq.º, em Leiria, 

acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção definitiva das obras de infra-

estruturas, nomeadamente rede viária, arranjos exteriores e redes de abastecimento de 

águas e esgotos, referente ao loteamento situado no lugar de Olhalvas, freguesia de 

Pousos. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando as informações prestadas 

pelo Departamento de Obras Municipais, Divisão de Espaços Verdes e Divisão de 

Loteamentos, datadas de 4 de Agosto de 1999, 7 e 20 de Dezembro de 2006, 

respectivamente, constantes do respectivo processo (folhas 270, 304, 305 e 305 verso), 

deliberou por unanimidade autorizar a recepção definitiva das obras de infra-estruturas e o 

cancelamento da parte restante das garantias bancárias n.ºs 3250600060 (rede viária e 

arranjos exteriores) e 3250600061 (rede de abastecimento de águas e esgotos) emitidas 

pelo Banco Comercial Português, devendo ser elaborado o correspondente auto de 

recepção. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.6.3. Processo de loteamento n.º 23/94 – Carlos Manuel Pereira Rosa (e outros) 
DLB N.º 0021/07 | De CARLOS MANUEL PEREIRA ROSA E OUTROS, residente no lugar e 

freguesia de Monte Real, acompanhado de um requerimento a solicitar a recepção 

provisória da rede viária referente ao loteamento situado no lugar de Saborida, da freguesia 

de Monte Real. 

  A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando as informações prestadas 

pelo Departamento de Obras Municipais e Divisão de Loteamentos datadas de 5 de 

Dezembro de 2006 e 19 de Dezembro de 2006, respectivamente, constantes do respectivo 

processo (folhas 311 e 313), deliberou por unanimidade autorizar a recepção provisória da 

rede viária e comunicar ao BFB – Banco Fonsecas & Burnay, S.A., a redução da garantia 

bancária n.º 97/030/42108 para 10% do seu valor inicial, devendo para o efeito ser 

elaborado o correspondente auto de recepção. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.6.4. Processo de loteamento n.º 14/04 – Deolinda de Jesus Ferreira 
DLB N.º 0022/07 | De DEOLINDA DE JESUS FERREIRA, residente na Rua da Praça, n.º 9, 

no lugar e freguesia de Boa Vista, acompanhado de um requerimento a solicitar um pedido 

de informação prévia relativa a obras de urbanização no lugar de Charneca, da referida 

freguesia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando a informação da Divisão de 

Loteamentos de 20 de Dezembro de 2006, constante do respectivo processo (folha 67) 

deliberou por unanimidade informar a requerente de que é viável a execução das infra-

estruturas, face aos pareceres das entidades e serviços consultados, ficando condicionado à 

apresentação dos respectivos projectos elaborados de acordo com os condicionalismos dos 

pareceres contidos no processo e com a legislação em vigor, nomeadamente em 

conformidade com o artigo 9.º da Portaria n.º 1110/01, de 19 de Setembro. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.6.5. Processo de loteamento n.º 2/05 – Filipe Manuel Pereira Carreira 
DLB N.º 0023/07 | De FILIPE MANUEL PEREIRA CARREIRA, residente na Rua das Flores, 

n.º 17, no lugar de Grinde, da freguesia de Caranguejeira, acompanhado de um 

requerimento a solicitar uma operação de loteamento no lugar de Lameiras, da freguesia de 

Caranguejeira, para constituição de 10 lotes para habitação unifamiliar, num terreno inserido 

em espaço urbano e parte em espaço florestal (4700 m2 e 1600 m2, respectivamente). 

De acordo com as informações, respectivamente, da Divisão Jurídica n.º 86/05, 

relativo ao processo de obras n.º 108/2004, do Gabinete do Plano Director Municipal (folhas 

57 e 58) de 20 de Junho de 2006, do Departamento de Operações Urbanísticas (folha 59) de 

27 de Julho de 2006 e despacho da Senhora Vereadora datado de 30 de Novembro de 2006 

(folha 60 verso), deverá a Câmara Municipal manifestar a sua concordância ou não 

relativamente ao ajustamento de pormenor do limite do Espaço Urbano, enquadrável na 

alínea c) do n.º 2 de artigo 96.º do Regulamento do Plano Director Municipal, e 
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eventualmente remeter o assunto à Assembleia Municipal para efeitos do disposto na alínea 

d) do n.º 2 do referido artigo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e considerando as informações da Divisão 

Jurídica n.º 86/05, do Gabinete do Plano Director Municipal (folhas 57 e 58), do 

Departamento de Operações Urbanísticas (folha 59) datada de 27/07/2006 e despacho da 

Senhora Vereadora, datado de 30 de Novembro de 2006 (folha 60 verso), constantes do 

respectivo processo, deliberou por unanimidade manifestar a sua concordância 

relativamente ao ajustamento de pormenor e remeter o assunto à Assembleia Municipal para 

efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 96.º do Regulamento do Plano Director 

Municipal, relativamente ao ajustamento de pormenor dos limites entre espaços 

pertencentes a classes de uso do solo distintas.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
 D e p a r t a m e n t o  d e  O b r a s  M u n i c i p a i s  

 
2.1. Processo n.º T – 112/2004 - Requalificação do Cine-Teatro de Leiria. Aprovação de 
trabalhos a mais 
DLB N.º 0024/07 | Retirado 

 
2.2. Processo n.º T – 97/2002 - Ampliação do Jardim de Infância de Boa Vista. 
Aprovação de minuta de contrato de trabalhos a mais  
DLB N.º 0025/07 | Nos termos do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de 

Março, foi presente para aprovação a minuta de contrato de trabalhos a mais da empreitada 

supra, a celebrar entre o Município de Leiria e a Firma SOTEOL–Sociedade de 

Terraplanagens do Oeste, Lda. 

A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade aprovar a minuta de 

contrato da empreitada supra referida e autorizar a celebração do respectivo contrato. 

 
 

Ponto três 
  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  

 
3.1. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Administrativa 
3.1.1. Relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais relativo ao mês de 
Dezembro de 2006 
DLB N.º 0026/07 | Presente o relatório de actividades do Sector de Execuções Fiscais 

referente ao pretérito mês de Dezembro para conhecimento da Câmara Municipal: 

ACTIVIDADE QUANTIDADE VARIAÇÃO  
(MÊS 

 ANTERIOR) 

VALOR VARIAÇÃO  
(MÊS 

ANTERIOR) 
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Instauração de novos 
PEF’s 

39 -17,02 % € 1.649,64 - 40,67 % 

Publicidade  2  -  € 74,82 -91,76% 
Mercados  32 -25,58% €1.479,98 -19,58% 
Ocupação da via pública             4 100%         € 80,28 154,77% 
Metrologia   1 -    € 14,56 - 

Tramitação de PEF’s 56 3,70% - -  

Citação de executados 45 -11,76% -  - 

PEF’s pendentes 1193 0,33% €37.406,75 - 1 % 
SMAS 840 -1,64% €24.944,85 -3,62% 
Mercados 271 4,63% €8.402,98 5,43% 
Ocupação da via pública 56 5,66% €1.281,82 2,93 
Publicidade 22 10% €2.450,46 3,15% 
Metrologia 2 100% €33,51 76,83% 
Diversos 2 0 €293,13 0 

PEF’s extintos por 
pagamento 

35 9,37% €2.718,46 4,16% 

  A Câmara tomou conhecimento. 
 
3.1.2. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do 
Município de Leiria: 
3.1.2.1. Requerente: JSDF Construção, Lda 
DLB N.º 0027/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 11203, de 2006.05.04, da 

gerência da «JSDF – Construção, Lda», com sede social junto à Estrada Nacional n.º 109, 

57 A-D, Apartado 34, 2426.908 Monte Redondo LRA, em que requer ao município a 

indemnização dos prejuízos causados na viatura com a matrícula 48-54-QV, no valor de 

€574,35, em resultado de embate em paralelos soltos no pavimento da Rua Adelaide Félix, 

ocorrido em 2006.04.18. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 47.CDIA/06, de 27 de Dezembro ⎯ sobre a qual recaiu o 

despacho «Concordo.» do Senhor Director de Departamento, de 2007.01.04 ⎯ a qual 

conclui pela proposta de indeferimento da pretensão da requerente, nos seguintes termos: 

I ⎯ A Rua Adelaide Félix, onde se deu o acidente, é um bem dominial que está na posse e 

sob a responsabilidade do Município de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de 

pessoas e bens, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias municipais. 

II ⎯ O Município de Leiria tem os deveres de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos municipais, 

procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção, e de sinalizar os 

obstáculos temporários à circulação rodoviária nas vias municipais, de modo a permitir aos 

que por lá circulam tomar as precauções necessárias para evitar acidentes.  

III ⎯ Ficou provado que a Câmara Municipal a Câmara Municipal sinalizou adequadamente 

a Rua Adelaide Félix, com sinais de lombas e de velocidade máxima de 30 k/h, de forma 

visível e que permitia aos utentes da via tomar as precauções necessárias para evitar 

acidentes, empregando assim todas as medidas exigidas pelas circunstâncias a fim de 

prevenir a ocorrência dos danos. 
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IV ⎯ Por outro lado, uma vez que os factos provados não permitem concluir que o buraco se 

ficou a dever a falta ou incúria dos serviços municipais em inspeccionar sistematicamente e 

reparar a estrada ou em sinalizar existência do buraco, pois não foi possível estabelecer 

sequer com que antecipação temporal relativamente ao embate o mesmo surgiu, não se 

mostram cumpridos os requisitos da ilicitude e da culpa. 

V ⎯ Mas também não se mostra verificado o nexo de causalidade, porquanto os danos 

sofridos no veículo automóvel da requerente não são uma consequência normal, típica e 

provável da existência do buraco e dos paralelos soltos no pavimento. 

VI ⎯ Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles para 

inexistir a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

47.CDIA/06, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade manifestar a 

sua intenção indeferir o pedido deduzido por «JSDF – Construção, Lda» e notificar a 

requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por escrito sobre o 

projecto de decisão final, informando-a ainda das horas e local onde o processo poderá ser 

consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.2.2. Requerente: Maria Santos 
DLB N.º 0028/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 21725, de 2005.08.19, de 

Maria Almeida Santos, residente na Rua Augusto Gil, n.º 3, Moinhos da Funcheira, 2700 

Leiria, representada pelo mandatário, Dr. Nuno Sousa Neves, com escritório na Av. João 

Crisóstomo, n.º 18, 3.º D, em Lisboa, na qual comunica que, no dia 2005.05.08, pelas 14 

horas, ao deslocar-se no seu veículo automóvel, com a matrícula 53-35-ED, na estrada que 

liga o Souto da Carpalhosa a Chã da Laranjeira, ao cruzar-se com outro veículo que seguia 

em sentido contrário, teve necessidade de se aproximar mais do lado direito, e em 

consequência de tal manobra caiu num buraco existente nessa mesma estrada.  

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 48.CDIA/06, de 27 de Dezembro, que se encontra junta ao 

respectivo processo ⎯ sobre a qual recaiu o despacho « Concordo.» do Senhor Director de 

Departamento, de 2007.01.04. ⎯ a qual conclui pela proposta de indeferimento da 

pretensão da requerente, nos seguintes termos: 

I ⎯ A estrada onde se deu o acidente é um bem dominial que está na posse e sob a 

responsabilidade do Município de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de pessoas 

e bens, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias municipais. 

II ⎯ O Município de Leiria tem o dever de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, adequada 

e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos municipais, procedendo 

à respectiva reparação, conservação e manutenção.  
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III ⎯ Uma vez que os factos provados não permitem concluir que o buraco se ficou a dever 

a falta ou incúria dos serviços municipais em inspeccionar sistematicamente e reparar a 

estrada ou em sinalizar existência do buraco, pois não foi possível estabelecer sequer com 

que antecipação temporal relativamente ao embate o mesmo surgiu, não se mostram 

cumpridos os requisitos da ilicitude e da culpa. 

IV ⎯ Mas também não se mostra verificado o nexo de causalidade, porquanto os danos 

sofridos no veículo da requerente não são uma consequência normal, típica e provável da 

existência do buraco. 

V ⎯ Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles para 

inexistir a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

48.CDIA/06, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade manifestar a 

sua intenção indeferir o pedido deduzido por Maria Almeida Santos, no valor de €331,20, e 

notificar a requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por escrito 

sobre o projecto de decisão final, informando-a ainda das horas e local onde o processo 

poderá ser consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.2.3. Requerente: Maria Elisa Borges Almeida Marques 
DLB N.º 0029/07 | Retirado 

 
3.1.2.4. Requerente: Virgínia Maria Amaral Lopes Simões 
DLB N.º 0030/07 | Retirado 
 
3.1.2.5. Requerente: Luís Filipe Carvalho e Sá 
DLB N.º 0031/07 | Retirado 

 
3.1.2.6. Requerente: Alberplás, Lda 
DLB N.º 0032/07 | Retirado 

 
3.1.2.7. Requerente: Emílio José Castro Costa 
DLB N.º 0033/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 17885, de 2006.07.17, de 

Emílio José Castro Costa, residente na Estrada da Base Aérea, n.º 301, 1.º D, em Monte 

Real, em que requerer ao município o pagamento de indemnização, no valor de €184,35, por 

prejuízos causados, em 2006.07.10, pelas 13h05m, no seu veículo automóvel, com a marca 

e modelo Renault Scenic, matrícula 20-42-OF, em virtude de embate num buraco existente 

na linha de paralelos que limita a Rua da Junqueira, Sismaria, Monte Redondo. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão Administrativa 

a informação n.º 50.CDIA/06, de 28 de Dezembro, constante do respectivo processo ⎯ 

sobre a qual recaiu o despacho «Concordo.» do Senhor Director de Departamento, de 
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2007.01.04 ⎯ a qual conclui pela proposta de indeferimento da pretensão do requerente, 

nos seguintes termos: 

I ⎯ A Rua da Junqueira (caminho municipal 1201), onde se deu o acidente, é um bem 

dominial que está na posse e sob a responsabilidade do Município de Leiria, afecto à 

utilidade pública de circulação de pessoas e bens, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo 

parte da rede de vias municipais. 

II ⎯ O Município de Leiria tem os deveres de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos municipais, 

procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção, e de sinalizar os 

obstáculos temporários à circulação rodoviária nas vias municipais, de modo a permitir aos 

que por lá circulam tomar as precauções necessárias para evitar acidentes.  

III ⎯ A referida via municipal tem problemas ao nível do escoamento de águas, formando 

por vezes buracos junto às bermas por parte dos confinantes, evitando assim as águas 

pluviais nos campos. 

IV ⎯ Ficou provado que a Câmara Municipal, à data do acidente, já havia tomado 

providências adequadas a acautelar futuros acidentes - se bem que as mesmas não tenham 

sido especificadas nos autos - e que o estado da via não se deveu a obras no local nem a 

falta de manutenção ou conservação por parte dos serviços municipais, tendo a referida via 

sido inspeccionada, pela última vez, dois ou três dias antes do acidente, tendo-se 

programado a sua reparação para o dia 2006.07.13.  

V ⎯ A Câmara Municipal empregou assim todas as medidas exigidas pelas circunstâncias a 

fim de prevenir a ocorrência dos danos, pelo que não se mostram cumpridos os requisitos da 

ilicitude e da culpa. 

VI ⎯ Mas também não se mostra verificado o nexo de causalidade, porquanto os danos 

sofridos no veículo automóvel do requerente não são uma consequência normal, típica e 

provável da existência do buraco da linha de paralelos que limita a via municipal em apreço. 

VII ⎯ Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles para 

inexistir a responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de 

indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

50.CDIA/06, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade manifestar a 

sua intenção indeferir o pedido deduzido por Emílio José Castro Costa e notificar o 

requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por escrito sobre o 

projecto de decisão final, informando-o ainda das horas e local onde o processo poderá ser 

consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.2.8. Requerente: Sara Filipa Sanches de Oliveira 
DLB N.º 0034/07 | Retirado 
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3.1.2.9. Requerente: Associação Crianças SOS de Portugal 
DLB N.º 0035/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 23.600, de 2006.09.25, de 

Luís Manuel de Sousa Matias, na qualidade de Presidente da Associação Aldeias de 

Crianças SOS de Portugal, com sede na Rua José Dias Coelho, n.º 40, r/C direito, 1300.329 

Lisboa, em que requer ao município o pagamento de indemnização pelos danos sofridos no 

veículo automóvel, com a marca e modelo Opel Zafira, com a matrícula 37-AZ-09, no valor 

de €1.481,02, em virtude de acidente de viação ocorrido no dia 2006.09.10, pelas 20 horas, 

na Av. Nossa Senhora de Fátima, em Leiria, quando o condutor embateu, com a roda da 

frente esquerda, na ponta de uma guia de cimento colocada recentemente no centro da via, 

onde alegadamente não havia qualquer protecção ou sinalização, num total incumprimento 

da legislação e regulamentos vigentes em Portugal, e a que o dono da obra está sujeito. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 52.CDIA/06, de 29 de Dezembro, anexa à presente acta e 

que dela passa a fazer parte integrante ⎯ sobre a qual recaiu o despacho «Concordo.» do 

Senhor Director de Departamento, de 2007.01.04 ⎯ a qual conclui pela proposta de 

indeferimento da pretensão da requerente, nos seguintes termos: 

I ⎯ Compete ao Município de Leiria a regulamentação, ordenamento e fiscalização do 

trânsito nas vias de comunicação sob sua jurisdição e a sua sinalização permanente, de 

modo a que se concretize o regular funcionamento do trânsito para se obter a máxima 

segurança na circulação rodoviária (artigos 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

que aprovou alterações ao Código da Estrada, conjugados com o artigo 124.º, alíneas p) e n) do Regulamento de 

Organização dos Serviços Municipais).  

II ⎯ O separador central construído na Av. Nossa Senhora de Fátima, junto à rotunda do 

«McDonald’s» está sujeito à vigilância e cuidado do Município de Leiria, fazendo parte das 

referidas atribuições de sinalização e de ordenamento do trânsito nas vias sob a sua 

jurisdição.  

III ⎯ O dito separador central, construído por motivos de segurança rodoviária, estava 

inserido numa zona de obras, que se encontrava, à data da ocorrência, adequadamente 

sinalizada pela adjudicatária da obra «Delfim de Jesus e Irmão, lda», através de sinalização 

temporária, em obediência ao disposto no Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de 

Outubro. Essa sinalização, presume-se pelas informações prestadas pelos técnicos 

municipais, seria visível e estaria colocada a uma distância tal que permitia aos utentes da 

via tomar as precauções necessárias para evitar acidentes. 

IV ⎯ Fica, pois, provado, que o Município de Leiria empregou todas as medidas exigidas 

pelas circunstâncias a fim de prevenir a ocorrência dos danos. 

V ⎯ Assim, não se verificam, in casu, os requisitos do facto ilícito e culposo do Município de 

Leiria, bem como o nexo de causalidade entre aquele e os danos invocados pela requerente. 

Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das autarquias 

locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles para inexistir a 

responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

52.CDIA/06, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade manifestar a 
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sua intenção indeferir o pedido deduzido por Associação Aldeias de Crianças SOS de 

Portugal e notificar a requerente, na pessoa do seu presidente, nos termos do disposto nos 

artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, para no prazo de 10 dias e 

querendo, se pronunciar por escrito sobre o projecto de decisão final, informando-a ainda 

das horas e local onde o processo poderá ser consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.1.2.10. Requerente: Alberto Jorge da Costa Faria 
DLB N.º 0036/07 | Presente o requerimento com a entrada n.º 23.176, de 2006.09.19, de 

Alberto Jorge da Costa Faria, residente na Rua da Fonte, lote 7, 4.º A, esquerdo, São 

Romão, em requer ao município o pagamento de indemnização pelos danos sofridos no 

veículo automóvel, com a marca e modelo Volkswagen Passat, com a matrícula 99-29-VR, 

orçamentados entre €259,32 e €262,35, em virtude de acidente de viação ocorrido no dia 

2006.09.10, pelas 09h05m, na Av. Nossa Senhora de Fátima, em Leiria, quando o 

requerente embateu no separador central em construção, alegadamente não sinalizado. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 51.CDIA/06, de 29 de Dezembro, anexa à presente acta e 

que dela passa a fazer parte integrante ⎯ sobre a qual recaiu o despacho «Concordo.» do 

Senhor Director de Departamento, de 2007.01.04 ⎯ a qual conclui pela proposta de 

indeferimento da pretensão do requerente, nos seguintes termos: 

I ⎯ Compete ao Município de Leiria a regulamentação, ordenamento e fiscalização do 

trânsito nas vias de comunicação sob sua jurisdição e a sua sinalização permanente, de 

modo a que se concretize o regular funcionamento do trânsito para se obter a máxima 

segurança na circulação rodoviária (artigos 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, 

que aprovou alterações ao Código da Estrada, conjugados com o artigo 124.º, alíneas p) e n) do Regulamento de 

Organização dos Serviços Municipais).  

II ⎯ O separador central construído na Av. Nossa Senhora de Fátima, junto à rotunda do 

«McDonald’s» está sujeito à vigilância e cuidado do Município de Leiria, fazendo parte das 

referidas atribuições de sinalização e de ordenamento do trânsito nas vias sob a sua 

jurisdição.  

III ⎯ O dito separador central, construído por motivos de segurança rodoviária, inserido 

numa zona de obras, que se encontrava, à data da ocorrência, adequadamente sinalizada 

pela adjudicatária da dita obra, «Delfim de Jesus e Irmão, Lda», através de sinalização 

temporária, em obediência ao disposto no Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de 

Outubro, sinalização essa que, presume-se pelas informações prestadas pelos técnicos 

municipais, seria visível e estaria colocada a uma distância tal que permitia aos utentes da 

via tomar as precauções necessárias para evitar acidentes. 

IV ⎯ Fica, pois, provado, que o Município de Leiria empregou todas as medidas exigidas 

pelas circunstâncias a fim de prevenir a ocorrência dos danos. 

V ⎯ Assim, não se verificam, in casu, os requisitos do facto ilícito e culposo do Município de 

Leiria, bem como o nexo de causalidade entre aquele e os danos invocados pelo requerente. 

Considerando que os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das autarquias 
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locais são de verificação cumulativa, basta que não se cumpra um deles para inexistir a 

responsabilização do Município de Leiria e consequente obrigação de indemnização. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a citada informação n.º 

51.CDIA/06, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade manifestar a 

sua intenção indeferir o pedido deduzido por Alberto Jorge da Costa Faria e notificar o 

requerente, nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 10 dias e querendo, se pronunciar por escrito sobre o 

projecto de decisão final, informando-o ainda das horas e local onde o processo poderá ser 

consultado.  
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
 
3.1.2.11. Requerente: Clara Sofia Bernardes Alexandre 
DLB N.º 0037/07 | Retirado 

 
3.1.2.12. Requerente: Nelson Manuel Ferreira Raimundo 
DLB N.º 0038/07 | Retirado 

 
3.1.2.13. Requerente: Francisco José Faustino Luís 

DLB N.º 0039/07 | Retirado 

 

3.2. Análise dos seguintes processos relacionados com a Divisão Financeira 
3.2.1. Pagamentos 
DLB N.º 0040/07 | A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela 

Senhora Presidente, no período de 21 a 29 de Dezembro de 2006 correspondente às 

Ordens de Pagamento Gerais n.ºs: 1923, 8685, 9028, 9031, 9038, 9049, 9086, 9114 a 9119, 

9121 a 9124, 9141 a 9147, 9149, 9151 a 9159, 9161 a 9169, 9236, 9244, 9245, 9270, 9272, 

9273, 9292, 9293, 9295 a 9301, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n.ºs : 792 a 800, e 

às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 5951, 8226, 8266, 8237, 8319, 8464, 8471, 

8504, 8509, 8584, 8587, 8670, 8702, 8786, 8787, 8804, 8805, 8819 a 8823, 8825, 8826, 

8837, 8846, 8847, 8857, 8875, 8876, 8883, 8884, 8902, 8904, 8907, 8908, 8930, 8969, 

9062, 9063, 9066, 9068, 9073, 9074, 9076, 9079, 9085, 9087 a 9089, 9090 a 9096, 9099 a 

9113, 9120, 9125, 9126, 9127 a 9140, 9148, 9150, 9170 a 9185, 9191 a 9225, 9227 a 9235, 

9237 a 9243, 9247 a 9258, 9262, 9264 a 9269, 9271, 9274 a 9283, 9285 a 9291, 9294, 9302 

no valor total de €5.545.316,55.  

E dos pagamentos autorizados pela Senhora Presidente, no período de 2 a 3 de 

Janeiro de 2007, correspondente à Ordem de Pagamento Geral n.º: 3 no valor total de 

€18,00. 

 

3.2.2. Resumos de Tesouraria 

DLB N.º 0041/07 |  Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 29 de Dezembro de 

2006, apresentando um Total de Disponibilidades de €2.237.478,38, sendo de Operações 

Orçamentais €1.512.225,15 e de Operações de Tesouraria €725.253,23. E o Resumo Diário 

de Tesouraria relativo a 03 de Janeiro de 2007, apresentando um Total de Disponibilidades 
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de €2.260.795,19, sendo de Operações Orçamentais €1.535.434,44 e de Operações de 

Tesouraria €725.360,75.       

A Câmara tomou conhecimento. 

 
 

Ponto quatro 
 Depar tamento  de  Jur íd ico  e  Recursos  Humanos 

 
Abertura de concurso público internacional para alienação das parcelas de terreno, 
em direito de superfície, necessárias à construção de uma unidade comercial de 
dimensão relevante 
DLB N.º 0042/07 | Presente o processo de concurso referido em epígrafe, acompanhado de 

certidão da competente deliberação tomada pela Assembleia Municipal de Leiria, em sua 

sessão de 29 de Dezembro de 2006. 

A Câmara, nos termos e com os fundamentos constantes das peças que compõem 

o Processo de Concurso, deliberou por unanimidade aprovar o Anúncio, o Programa de 

Concurso e o Caderno de Encargos e mandar abrir o respectivo concurso público 

internacional para concepção, financiamento, construção e exploração de uma unidade 

comercial de dimensão relevante, mediante a alienação de parcelas de terreno, em regime 

de direito de superfície, pelo Município de Leiria à entidade adjudicatária. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
 Depar tamento  de  Desenvolvimento  Económico ,  Espaços  Verdes  e  Ambiente  

 
5.1. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: Tânia Marisa Leal Viva e Telmo João da Cruz Inácio 
DLB N.º 0043/07 | Presente o ofício n.º 2523, de 25 de Setembro de 2006, do Instituto do 

Emprego e Formação Profissional (Ent. 23958, de 2006/09/28), acompanhado de um pedido 

apresentado por Tânia Marisa Leal Viva e Telmo João da Cruz Inácio solicitando parecer 

para a criação de uma empresa no ramo de actividade de Instituto de Beleza  

A Câmara, depois de analisar o assunto, com base na informação prestada pela 

Freguesia de Monte Redondo constante no ofício n.º 383, de 28 de Novembro de 2006, 

anexo ao respectivo processo, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da 

Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável 

à criação da empresa pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas 

para a sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
5.2. Instituto do Emprego e Formação Profissional. Criação de empresas. Portaria n.º 
196-A/01, de 10 de Março: João Carlos Pires de Melo 
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DLB N.º 0044/07 | Presente o ofício n.º 2366, de 1 de Setembro de 2006, do Instituto do 

Emprego e Formação Profissional (ENT. 21842, de 2006/09/08), acompanhado de um 

pedido apresentado por João Carlos Pires de Melo solicitando parecer para a criação de 

uma empresa no ramo de actividade de Restaurante com Lugares ao Balcão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, com base na informação prestada pela 

Freguesia de Monte Redondo constante no ofício n.º 382, de 24 de Novembro de 2006, 

anexo ao respectivo processo, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 24.º da 

Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março, deliberou por unanimidade emitir parecer favorável 

à criação da empresa pretendida, a qual deverá possuir instalações adequadas e licenciadas 

para a sua laboração. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
5.3. Mercado do Levante de Leiria. Regras para a venda sazonal (INT.13311/06) 
DLB N.º 0045/07 | Presente informação n.º 17/2006-ML, do Encarregado do Mercado do 

Levante de Leiria, do Sector de Feiras, Mercados e Festivais, propondo um conjunto de 

regras a obedecer pelos vendedores sazonais, que a seguir se transcreve: 

⎯ «É obrigatório o uso de protecção para o chão (toldo ou manga de plástico); 

⎯ O espaço encontra-se delimitado e o que for disponibilizado para cada vendedor, terá 

somente dois metros de frente; 

⎯ Os vendedores sazonais têm que ocupar o espaço atribuído, durante toda a época que 

está calendarizada:   

Couve -  1 de Novembro a 31 de Janeiro 

Cebolo -  1 de Fevereiro a 30 de Abril 

Árvores -  1 de Novembro a 30 de Abril 

⎯ O pagamento da época tem que ser feito antes do 1º dia de venda, para poder receber a 

respectiva autorização de entrada (Declaração), sem a qual não terá acesso ao 

mercado; 

⎯ No último dia de venda terá que entregar a declaração no controlo de entradas; 

⎯ Os espaços só serão entregues perante inscrição e, a distribuição dos lugares, será pela 

ordem numérica da inscrição; 

⎯ No recinto é proibida a venda de produtos para consumo directo, sendo só permitida a 

venda de produtos hortícolas para semear/plantar; 

⎯ O não cumprimento destas regras e das normas previstas no Regulamento deste 

Mercado podem ser sancionadas com suspensão, ou a interdição de venda na próxima 

época. 

Além de ser dado conhecimento destas obrigações, para cumprimento, deverá ser 

entregue um aviso que irá mencionar o horário de funcionamento, a questão da limpeza do 

espaço e o valor das respectivas coimas que se poderão aplicar. 

Todo o processo de inscrição e pagamento da época poderá ser feito no escritório 

do Mercado Municipal de Leiria (Maringá), utilizando o formulário elaborado para o efeito.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade concordar 

com as regras propostas de funcionamento da venda sazonal a aplicar no Mercado de 

Levante de Leiria. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.4. Licença especial de ruído (ENT.31180/06) 
DLB N.º 0046/07 | Presente o requerimento de LENA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, 

S.A, na qualidade de empreiteiro, com sede em Quinta da Sardinha, freguesia de Santa 

Catarina da Serra, a solicitar licença especial de ruído, para a execução de trabalhos da 

empreitada «A-17, Auto-estrada Marinha Grande/Mira» a realizar em Monte Redondo e 

Monte Real, todos os dias, incluindo Sábados, Domingos e Feriado, entre as 00h00m e as 

24h00m, no mês de Janeiro de 2007. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade deferir o 

pedido, mediante a emissão de licença especial de ruído para o efeito. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.5. Licença especial de ruído. Ratificação de despacho (ENT.30950/06) 
DLB N.º 0047/07 | Presente o requerimento de Alfredo Castanheira, do Circo Americano, 

com sede na Rua Sociedade Recreativa e Musical Trafariense, n.º 3, Trafaria, a solicitar 

licença especial de ruído para a realização de espectáculos de circo, no período de 21 de 

Dezembro a 25 de Dezembro de 2006, a ter lugar no Largo da Feira dos 18, junto ao Bairro 

Sá Carneiro,  Marrazes, no horário compreendido entre as 16h00m e as 23h00m do dia 21 

de Dezembro, e igual período para os restantes dias, do qual consta o despacho da Senhora 

Presidente da Câmara de 20 de Dezembro de 2006, a deferir o pedido.  

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade ratificar o 

despacho de 2006/12/20 da Senhora Presidente a deferir o pedido, mediante emissão de 

licença especial de ruído para o efeito. 

 

 

Ponto seis 
 D epar tamento  de  Cul tura ,  Despor to  e  Juventude 

 

6.1. Análise do seguinte processo relacionado com a Cultura 
Dez anos de balanço de actividade do M|i|mo, Museu da Imagem em Movimento 
DLB N.º 0048/07 | Retirado 

 
 

 Processos de obras submetidos a despacho  
 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta. 

 
 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por unanimidade analisar ainda os seguintes assuntos: 
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Ponto um 
Votos de pesar 
1.1. Maria de Lurdes Pereira de Sousa 
DLB N.º 0049/07 | Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar, à funcionária Maria de Lurdes Pereira de Sousa, 

Assistente Administrativa Principal do quadro de pessoal deste Município, pelo falecimento 

de sua sogra Maria Emília Pereira. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade conceder um 

voto de profundo pesar. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
1.2. Susana Margarida Pinto dos Santos 
DLB N.º 0050/07 | Pela Senhora Presidente foi apresentada uma proposta no sentido de ser 

concedido um  voto de profundo pesar, à funcionária Susana Margarida Pinto dos Santos, 

Técnica Superior de Gestão e Administração Pública de 2ª Classe do quadro de pessoal 

deste Município, pelo falecimento de seu pai Arménio Pereira dos Santos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto,  deliberou por unanimidade conceder um 

voto de profundo pesar. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 
Processo n.º T – 178/2000 - Parque de estacionamento subterrâneo da Fonte Luminosa. 
Multas contratuais por atrasos na execução da obra. Arranjos exteriores e conclusão 
de procedimento tendo em conta o fornecimento do projecto do túnel do Rossio 

DLB N.º 0051/07 | Presente uma informação do DOM de 3 de Janeiro de 2007, referente à 

aplicação de uma multa por incumprimento dos prazos contratuais, nos termos do artigo 29.º 

do Caderno de Encargos, à empresa LizEstacionamentos, S. A. 
A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade mandar 

aplicar à empresa LizEstacionamentos, S. A. uma multa contratual diária de €997,56, por 

atraso não justificado de 140 dias na realização do Parque Subterrâneo da Fonte Luminosa 

com o valor total de €139.658,40. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 
Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município 
de Leiria: 
3.1. Requerente: Filipe Pereira Gonçalves. Decisão final 
DLB N.º 0052/07| Pela deliberação n.º 1532 tomada em sua reunião do passado dia 23 de 

Novembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

CMLeiria/ Acta n.º 1, de 2007.01.04 
 
 



32 (32) 

de Filipe Pereira Gonçalves, residente no Casal do Rossio, n.º 8, Cela Nova, Alcobaça, 

quanto ao pagamento de indemnização no montante de €230,00, no âmbito de um pedido 

de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificado em 27 de Novembro de 2006 para efeitos de se pronunciar em sede de 

audiência dos interessados, não veio o requerente, por si ou através de representante, 

dentro do prazo de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não 

existindo, pois, motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, 

propondo-se assim o indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do 

processo. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por Filipe Pereira Gonçalves de pagamento das despesas, no montante de 

€230,00, com a substituição dos pneus e jantes do lado direito do veículo automóvel que 

conduzia, com a matrícula 10-84-DT, danificados quando, no dia 2004.01.26, pelas 02h30m, 

circulando na EM n.º 356, ao Km 6, na localidade de Maceira, no sentido Martingarça, 

embateu num buraco que se encontrava submerso pela água da chuva e não sinalizado. 

Mais deliberou notificar o requerente da presente decisão, nos termos do disposto 

nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
3.2. Requerente: Gracinda Rosa da Graça Coelho Pereira. Decisão final 
DLB N.º 0053/07| Pela deliberação n.º 1531 tomada em sua reunião do passado dia 23 de 

Novembro de 2006, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a pretensão 

de Gracinda Rosa da Graça Coelho Pereira, residente na Rua José Jardim, n.º 19, 2.º, 

2410.124 Leiria, quanto ao pagamento de indemnização no montante de €99,19, no âmbito 

de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria. 

 Notificada em 28 de Novembro para efeitos de se pronunciar em sede de audiência 

dos interessados, não veio a requerente, por si ou através de representante, dentro do prazo 

de dez dias úteis que lhe fora fixado, apresentar qualquer resposta, não existindo, pois, 

motivos para que a Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, propondo-se assim o 

indeferimento final da pretensão e consequente arquivamento do processo. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido deduzido por Gracinda Rosa da Graça Coelho Pereira de indemnização por danos 

causados na forra inferior de protecção do seu veículo automóvel, marca e modelo 

Mercedes-Benz, com a matrícula 78-63-RM, no valor de €99,19, a qual se rompeu em 

consequência de embate ocorrido em 2004.02.03, cerca das 16.30 horas, numa lomba 

causada pelo mau estado do pavimento da citada Rua José Jardim. 

Mais deliberou notificar a requerente da presente decisão, nos termos do disposto 

nos artigos 66º, alínea a) e 68º do Código de Procedimento Administrativo. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Ponto quatro 
Constituição de Fundos de Maneio 
DLB N.º 0054/07| Reconhecendo a necessidade de constituição de fundos de maneio para 

pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis durante o ano de 2007, a Câmara 

deliberou por unanimidade autorizar a constituição dos seguintes fundos de maneio: 

1. A favor da Chefe de Secção, D. Maria Manuela Batista Vieira, e da Assistente 

Administrativa Principal, D. Maria Antonieta Santos, da Secção de Apoio Administrativo à 

Aquisição de Bens e Serviços, no montante de €620,00, correspondendo às seguintes 

dotações: 

0103/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 1, 3/Jan).................................. €100,00 

   02 /02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 2, 3/Jan).................................. €100,00 

   02/02.02.25 – Outros serviços (PRC n.º 3, 3/Jan)................................€50,00 

   03/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 4, 3/Jan)....................................€200,00 

   05/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 5, 3/Jan)......................................€50,00 

   08/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 7, 3/Jan) .................................. €100,00 

   09/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 6, 3/Jan) .................................... €20,00 

2. A favor da Assistente Administrativa Especialistas, D. Maria Manuela Almeida Moreira, 

Secção de Apoio Administrativo ao Património, no montante de €1.200,00, correspondendo 

à dotação: 

02/02.02.25 – Outros serviços (PRC n.º 12, 3/Jan)..........................€1.200,00 

3. A favor da Chefe de Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Cultura e Gestão de 

Espaços Culturais e à Divisão de Museus e Património, D. Teresa Maria Jorge Jordão, 

Secção de Apoio Administrativo à Divisão de Cultura e Gestão de Espaços Culturais e à 

Divisão de Museus e Património, no montante de €100,00, correspondendo à dotação: 

12/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 10, 3/Jan)..................................€100,00 

4. A favor da Assistente Administrativa, D. Carla Adosinda Branco dos Santos Alves, da 

Divisão de Protecção Civil e Bombeiros, no montante de €150,00, correspondendo à 

dotação: 

13/02.01.21 – Outros bens (PRC n.º 13, 3/Jan)..................................€150,00 

5. A favor da Assistente Administrativa, D. Célia Isabel Rodrigues Trigueiro, da Secção de 

Apoio Administrativo à Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamentos Educativos, à 

Divisão de Acção Educativa Municipal e à Divisão de Acção Social e Família, no montante 

de €30,00, correspondendo à dotação: 

11/06.02.03.99.05 – Acções de intervenção social (PRC n.º 14, 3/Jan).. €30,00 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
Ratificação de constituição de Fundos de Maneio 
DLB N.º 0055/07|  Presente pelo Departamento Administrativo e Financeiro o despacho de 3 

de Janeiro de 2007, que a seguir se transcreve: 
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“DESPACHO 
CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO 

Reconhecendo a necessidade de constituição de fundos de maneio para pagamento de 

pequenas despesas urgentes e inadiáveis durante o ano de 2007 e devido à urgência na 

constituição do fundo de maneio para despesas de comunicações que, face às 

necessidades ocorridas, não se compadece com a normal criação de fundos de maneios na 

próxima reunião da Câmara Municipal, determino, no uso das competências que me estão 

conferidas pelo n.º 3 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, autorizar a 

constituição do seguinte fundo de maneio: 

1.4. A favor da Assistente Administrativa Especialista, D. Maria Lisete Pereira Marques 

Gameiro, da Secção de Apoio Administrativo ao Expediente Geral e Actas da Câmara 

Municipal, no montante de €250,00, correspondendo à dotação: 

02/02.02.09 – Comunicações ............................................... €250,00 

O presente despacho fica sujeito a ratificação por parte da Câmara Municipal.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com o disposto no ponto 

2.9.10.1.11 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, 22 de Fevereiro, deliberou por unanimidade 

ratificar o despacho da Senhora Presidente a autorizar a constituição do Fundo de Maneio, 

com a proposta de cabimento n.º 11, de 3 de Janeiro de 2007. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto seis 
Projecto para a 1.ª alteração ao Regulamento dos Fundos de Maneio 
DLB N.º 0056/07| Presente pelo Departamento Administrativo e Financeiro a proposta para 

a primeira alteração ao Regulamento dos Fundos de Maneio, que a seguir se transcreve: 

REGULAMENTO DOS FUNDOS DE MANEIO – PRIMEIRA ALTERAÇÃO 
Após um ano em vigor, o Regulamento dos Fundos de Maneio foi objecto de avaliação, 

tendo-se concluído pela utilidade de melhorar o seu conteúdo. Deste modo propõe-se a 

alteração dos artigos 3.º, 4.º e 9.º e a introdução de dois novos artigos – décimo e décimo-

primeiro – na redacção que se segue: 

«Artigo 3.º 

[...] 

1. Os FM são pequenas quantias de dinheiro atribuídas a funcionários para se fazer face a 

pequenas despesas urgentes e inadiáveis.  

2. .... 

Artigo 4.º 

[...] 

1. É o órgão executivo que, sob proposta do Departamento Administrativo e Financeiro, 

aprova a constituição dos fundos de maneio. Esta proposta deverá ser aprovada em minuta 

e conter os seguintes elementos: 

a) .... 

b) .... 
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2. .... 

3. O Sector de Tesouraria (ST) deverá criar para cada FM uma conta de caixa (11.8.X....) e 

o respectivo tipo de pagamento. 

Artigo 9.º 

[...] 

1. A reposição do FM é feita no penúltimo dia útil do ano, de acordo com o estabelecido no 

n.º 1 do artigo 8.º. 

2. ...... 

3. ...... 

Artigo 10.º 

Ausências do titular do FM 

1. Quando seja do seu conhecimento prévio e se prolongue por mais de 12 dias úteis, a 

ausência do titular do FM determina que este observe o estabelecido nos artigos 8.º ou 9.º, 

consoante o período de ausência coincida ou não com o final do ano. A reposição do FM é 

feita no penúltimo dia útil do ano, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 8.º. 

2. Quando tal ausência não seja do conhecimento prévio do titular do FM, o chefe de 

serviço, em articulação com o Director do Departamento Administrativo e Financeiro, 

determinará uma solução adequada ao caso. 

Artigo 11.º 

Cessação do cargo de titular do FM 

Em caso de cessação do cargo de titular do FM, e independentemente do respectivo 

fundamento, deverá ser dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 9.º e 4.º.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com o disposto no ponto 

2.9.10.1.11 do Decreto-Lei n.º 54-A/99, 22 de Fevereiro, e no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea a) do n.º 7 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por unanimidade aprovar as alterações supra (primeira alteração) ao 

Regulamento dos Fundos de Maneio. 

As presentes alterações são de aplicação imediata. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

Transcreve-se na íntegra o novo teor do Regulamento dos Fundos de Maneio após 

as citadas alterações: 

REGULAMENTO DOS FUNDOS DE MANEIO 
Nota Introdutória 

No decurso da actividade desenvolvida pelo Município existe a necessidade de suprir 

pequenas despesas urgentes e inadiáveis. Neste sentido, o Plano Oficial de Contabilidade 

das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º54-A/99, de 22 de Fevereiro, prevê nos 

pontos 2.3.4.3 e 2.9.10.1.11 que “Em caso de reconhecida necessidade poderá ser 

autorizada a constituição de fundos de maneio (...) visando o pagamento de pequenas 

despesas urgentes e inadiáveis.“ 

Considerando o exposto, torna-se necessário criar um Regulamento que estabeleça um 

conjunto de regras definidoras de métodos e procedimentos que proporcione melhor controlo 

e optimização na utilização dos fundos de maneio. 

Artigo 1.º 
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Objectivo 
O Regulamento dos Fundos de Maneio, adiante designado por RFM, visa estabelecer 

normas de constituição, utilização e regularização dos fundos de maneio, designados por 

FM. 

Artigo 2.º 

Âmbito de Aplicação 
O RFM aplica-se a todos os funcionários que sejam titulares do FM. 

Artigo 3.º 

Fundos de Maneio 
1. Os FM são pequenas quantias de dinheiro atribuídas a funcionários para se fazer face a 

pequenas despesas urgentes e inadiáveis.  

2. O FM caracteriza-se por ser: 

a) pessoal e intransmissível; 

b) anual, caduca no final de cada ano; 

c) único, estando cada fundo afecto a uma determinada classificação orçamental. 

Artigo 4.º 

Constituição 
1. É o órgão executivo que, sob proposta do Departamento Administrativo e Financeiro, 

aprova a constituição dos fundos de maneio. Esta proposta deverá ser aprovada em minuta 

e conter os seguintes elementos: 

a) nome e categoria do titular; 

b) montante máximo disponível por mês e a respectiva classificação orçamental. 

2. O Sector de Contabilidade (SC) deverá elaborar uma proposta de cabimento para cada 

FM com o valor anual (12 vezes o referido na alínea b) do número anterior). 

3. O Sector de Tesouraria (ST) deverá criar para cada FM uma conta de caixa (11.8.X....) e 

o respectivo tipo de pagamento. 

Artigo 5.º 

Entrega 

1. O ST tem dois dias para colocar o FM à disposição dos titulares. No acto da entrega 

deverá ser assinado um documento comprovativo (Anexo I). 

2. A entrega poderá ser em numerário ou por transferência bancária, mediante acordo 

entre o titular e o ST. 

Artigo 6.º 

Guarda do FM 

1. Os titulares do FM são responsáveis pela guarda das verbas a eles entregues. 

2. A guarda do FM depende da vontade dos seus titulares e pode efectuar-se em cofre ou 

conta bancária. No caso da conta terá que ser aberta em nome do titular, destinando-se 

exclusivamente ao fundo. A gestão da conta é da exclusiva responsabilidade do titular. 

3. Os FM são objecto de Balanço, a fazer-se em contexto de trabalho do titular ou no ST. 

Artigo 7.º 

Utilização 

1. O FM só pode ser utilizado para fazer face a pequenas despesas urgentes e inadiáveis, 

cuja natureza corresponda à classificação orçamental que lhe está associada (de acordo 
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com o Classificador Económico das Receitas e Despesas das Autarquias Locais, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 26/2002, 14 de Fevereiro). 

2. Em caso de incumprimento do estabelecido no número anterior, fica o titular do FM 

responsável por suportar a despesa.  

Artigo 8.º 

Reconstituição 

1. A reconstituição do FM é feita no final de cada mês através da entrega dos documentos 

justificativos da despesa e do documento de Reconstituição do FM (Anexo II) no SC. O 

documento de reconstituição deverá ser entregue ainda que não tenha havido movimentos. 

2. Após o estabelecido no número anterior e sob informação do SC, pode o ST reconstituir 

o FM. 

Artigo 9.º 

Reposição 

1. A reposição do FM é feita no penúltimo dia útil do ano, de acordo com o estabelecido no 

n.º 1 do artigo 8.º. 

2. O SC deverá estornar o montante da proposta de cabimento não utilizado. 

3. O ST deverá saldar as contas de caixa. 

Artigo 10.º 

Ausências do titular do FM 
1. Quando seja do seu conhecimento prévio e se prolongue por mais de 12 dias úteis, a 

ausência do titular do FM determina que este observe o estabelecido nos artigos 8.º ou 9.º, 

consoante o período de ausência coincida ou não com o final do ano. A reposição do FM é 

feita no penúltimo dia útil do ano, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 8.º. 

2. Quando tal ausência não seja do conhecimento prévio do titular do FM, o chefe de 

serviço, em articulação com o Director do Departamento Administrativo e Financeiro, 

determinará uma solução adequada ao caso. 

Artigo 11.º 

Cessação do cargo de titular do FM 
Em caso de cessação do cargo de titular do FM, e independentemente do respectivo 

fundamento, deverá ser dado cumprimento ao estabelecido nos artigos 9.º e 4.º. 

 
 

Ponto sete 
Tolerância de ponto  
DLB N.º 0057/07| Presente o despacho proferido pela Senhora Presidente em 21 de 

Dezembro de 2006, relativo  ao assunto em epígrafe. 

A Câmara tomou conhecimento. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

Ponto oito 
Tradicional Feira de Maio 
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DLB N.º 0058/07| Presente pela Senhora Vereadora do Desenvolvimento Económico, Dra. 

Neusa Magalhães, a proposta de edital e a constituição da Comissão que a seguir se 

transcreve: 

«De acordo com os artigos 89.º , 90º, 94.º e 95.º do  “Regulamento dos Mercados e 

Feiras do Concelho de Leiria”, a Feira Anual terá de ser organizada anualmente por uma 

Comissão nomeada pela Câmara Municipal, sendo o seu funcionamento em local e data a 

designar pela mesma.  

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães propõe a 

Comissão abaixo designada: 

Dra. Neusa Fernandina Sobrinho de Magalhães, membro do executivo. 

Máximo Manuel Ferreira Pereira, António Carlos Teixeira dos Reis, (mais um Fiscal 

Municipal ou do Ambiente a designar mais tarde pelo responsável da Secção da 

Fiscalização, de acordo com a disponibilidade existente na altura), Filomena da Silva 

Parente, José Carlos das Neves, Eng. Francisco Eduardo Oliveira Morais, Arq. António Filipe 

P. M. Risques Pereira, Eng. João Carlos Antunes Ferreira, Álvaro Santos Pinto, Cremildo da 

Silva Pereira e Florinda Brites Nunes Francisco.  

Propõe a realização da Feira Anual de Leiria para o período de 5 a 27 de Maio de 

2007, nos terrenos da margem direita do Rio Lis, fronteiros à Nova Leiria, sendo presente o 

Edital para a sua aprovação e para posterior afixação nos lugares de estilo e na página da 

Câmara  Municipal na Internet. 
A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade concordar com a 

proposta para constituição da Comissão da Feira Anual de Leiria de 2007. 
FEIRA ANUAL DE LEIRIA 

TRADICIONAL FEIRA DE MAIO 

EDITAL N.º 6/2007 

ISABEL DAMASCENO CAMPOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO 

CONCELHO DE LEIRIA, 

Torna Público que a Câmara Municipal de Leiria, em reunião de 4 de Janeiro de 

2007, fixou a realização da Feira Anual de Leiria para o período de 5 a 27 de Maio de 2007, 

nos terrenos da margem direita do Rio Lis, fronteiros à Nova Leiria, e estabeleceu para o seu 

funcionamento as normas seguintes: 

1 - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 

1.1. As candidaturas à participação na Feira devem ser apresentadas em envelope 

fechado dirigido à COMISSÃO DA FEIRA ANUAL DE LEIRIA, TRADICIONAL FEIRA DE 

MAIO - CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA, onde devem dar entrada até ao dia 23 de 

Fevereiro de 2007 

1.2. No canto superior esquerdo deve constar a identificação do concorrente, ao centro a 

designação DOCUMENTOS  e no canto inferior direito a actividade a que se candidata, das 

referidas no n.º 8 

1.3.  Cada pessoa, singular ou colectiva poderá candidatar-se a um, e só um, lugar por 

cada actividade 

1.4.  Cada pessoa singular ou colectiva, por cada lugar a que se candidata deverá 

preencher correctamente a Ficha dos Colaboradores, referida na alínea d) do n.º  2. 1. 
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1.5. A definição de colaboradores entenda-se que são os familiares dos candidatos, 

cônjuges, uniões de facto, parentes na linha recta (ascendente descendentes) e ainda 

pessoas singulares, empregados, ou não, que colaborem no exercício de cada actividade. 

2 - FORMALIZAÇÃO DA CANDIDATURA.  

2.1. O envelope referido em 1.1 deve conter, total e correctamente preenchidos, os 

impressos  e todos os documentos que a seguir se relacionam: 

2. 1. 1   Impressos fornecidos pela Comissão 

a) Boletim de Candidatura; 

b) Boletim para pedido de instalação sonora; 

c) Boletim de inquérito sobre veículos; 

d) Boletim ficha  dos Colaboradores; 

2. 1. 2  Outros documentos  

a) Cheque cruzado à ordem do Município de Leiria, sem data, com o valor igual à 

Base de Licitação, consoante a actividade a que se propõe e apresentada no ponto 8, 

acrescido de IVA à taxa legal.; 

b) Cheque cruzado à ordem do Município de Leiria, sem data, referente ao 

Depósito de Caução no valor de €498,80, acrescido do imposto de selo; 

c) Fotocópias de:  

a. Bilhete de Identidade proprietário ou representante legal (a cores); 

b. Número de Contribuinte / Cartão I.P.C.; 

c. Declaração de Início de Actividade; 

d. Certidão comprovativa de situação regular perante a Administração 

Fiscal e a Segurança Social; 

e. Título de propriedade, quando for caso ( obrigatório para equipamento 

sujeito a registo); 

f. Fotocópia autenticada da apólice de seguro de responsabilidade civil; 

g. Bilhete de Identidade de todos os colaboradores (a cores); 

d) Fotografia do equipamento a instalar (a cores); 

e) Para instalação de Doçarias, Comidas e bebidas e Venda de Farturas devem 

ainda apresentar: 

f) Documento de vistoria higio-sanitária da unidade móvel (actualizado, emitido há 

menos de um ano) 

g) Exame médico de aptidão por cada interveniente no exercício da actividade 

h) Para instalação de Diversões devem ainda apresentar: 

i) Fotocópia da Memória descritiva das instalações ou do Divertimento. 

j) Documento que ateste a qualidade das instalações ou do Divertimento. 

k) Requerimento para pedido de Licença de Recinto Itinerante 

l) Cheque cruzado à ordem do Município de Leiria, sem data, e no valor de 

€498,80, acrescido do imposto de selo, para caução do cumprimento do Regulamento do 

Som; 

m) Para instalação de Máquinas de Diversão devem ainda apresentar: 

n) Registo de cada máquina a ser posta em exploração 
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o) Classificação do(s) termo(s) de Jogo(s) de cada máquina a ser posta em 

exploração  

p) Pedido de Licença de Exploração 

2.2 Além dos documentos acima referidos, o candidato deve enviar um envelope 

pequeno, registando no exterior do mesmo, a Identificação e a Actividade a que se propõe. 

Este envelope deve vir lacrado ,ou fechado de forma inviolável, e deve conter no seu interior 

apenas a PROPOSTA DE PAGAMENTO, fornecida pela Comissão da Feira, devidamente 

preenchida 

2.3 O valor que o candidato se propõe pagar pelo lugar que pretende ocupar, e que 

deve inscrever na proposta, deve ser sempre igual ou superior à base de licitação referida 

nas tabelas respectivas, apresentadas abaixo sob o n.º 8. 

2.4  As áreas indicadas em candidatura devem exprimir exactamente o espaço que virá 

a ser ocupado, incluindo avançados, lanças, toldos, anexos, palas ou outras formas de apoio 

à instalação. 

2.5 A indicação, em candidatura, de área inferior à registada pela comissão no ano 

anterior deve ser devidamente justificada (em caso de desconhecimento, consultar a 

Comissão) 

3. EXCLUSÃO DE CANDIDATURAS 

Serão liminarmente excluídos do Concurso os candidatos que: 

a) Estando suspensos de participar na feira, procurem concorrer por interposta 

pessoa 

b) Não apresentem a documentação referida em 2.1. 

c) A apresentação  de proposta com valor inferior à Base de Licitação 

d) Tenham sido avaliados com pontuação 0 (zero), em qualquer dos parâmetros da 

Ficha de Avaliação, na Feira anterior, em virtude de : 

• Incumprimento das normas regulamentares da Feira 

• Exercerem pressões sobre outros candidatos, no sentido de limitar a sua 

liberdade de candidatura 

• Exibirem equipamentos que suscitem dúvidas em relação à segurança 

• Evidenciarem mau relacionamento com outros feirantes e utentes da Feira 

• Utilização de colaboradores castigados/suspensos de participar na Feira de 

Leiria 

e) Se encontrem em situação de dívida com a Câmara Municipal de Leiria 

f)  Indiquem áreas inferiores às necessárias para a instalação da actividade 

3.1. Para além da penalização de exclusão de candidaturas, todos os que se enquadrem 

nas alíneas a, d,  perdem a antiguidade (assiduidade) 

4 - ABERTURA E ANÁLISE DAS CANDIDATURAS - ATRIBUIÇÃO DOS LUGARES 

 A partir de 1 de Março, os envelopes das Propostas de Pagamento, serão abertos 

em acto público, pela Comissão da Feira, no Gabinete da Feira que funciona no Centro 

Associativo Municipal instalado no Mercado Municipal, que analisará as candidaturas e 

elaborará uma listagem ordenada, de acordo com os seguintes critérios:  

a) Parâmetros a avaliar 
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• Valor monetário da proposta 

• Assiduidade 

• Avaliação de qualidade: 

• Equipamento 

• Comportamento Individual 

b) Clarificação de conceitos 

•  O valor monetário da proposta é determinado pelo interessado, a partir da 

base de licitação apresentada neste Edital para a actividade que pretende desenvolver; 

• A assiduidade é determinada pelo número de anos em que o candidato se 

apresentou como opositor ao concurso para a Feira de Maio, tenha ou não sido contemplado 

com um lugar. O limite de anos a pontuar é de 15 ( Quinze); 

• Avaliação de qualidade: 

Cada feirante é sujeito a uma avaliação durante o período de vigência da Feira, da 

qual resulta um índice ou nota com o qual comparticipará na ponderação deste parâmetro. 

Feirantes com prestações negativas terão informação 0 ou 1; novos concorrentes tem 

pontuação 2, e presenças positivas são avaliadas com 2, 3 ou 4.

Quem não participou na Feira concorre com o valor médio, entre o máximo e o 

mínimo  (2). 

c)  Pontuação final e apuramento da nota 

A nota final (P) atribuída a cada concorrente resulta da seguinte expressão: 

P= 60 x ( valor da proposta apresentada / valor da proposta mais alta) + 20 x (n.º de 

anos de candidatura /  15 ) + 20 x ( índice de qualidade / 4) 

d)  Análise das ponderações 

• Aos parâmetros foram atribuídos os seguintes pontos, num total de 100: 

. Valor da proposta...................60 

. Assiduidade............................20 

. Qualidade............................. ..20 

4.1. A Comissão elaborará, e afixará no dia 7 de Março de 2007, no escaparate do Gabinete 

da Feira, LISTAGENS PROVISÓRIAS ORDENADAS DOS CANDIDATOS, POR 

SECTORES, e fará a atribuição dos lugares seguindo a ordem apurada. 

4.2.. No período de 14 a 28 de Março, inclusivé, os candidatos podem reclamar  da 

classificação que lhes foi atribuída, mediante requerimento dirigido à Comissão da Feira, 

acompanhado das provas que sustentem as razões da reclamação. 

4.3. A partir de 29 de Março, os lugares consideram-se definitivamente atribuídos, salvo se 

alguma correcção for determinada em função de eventuais reclamações aceites. 

4.3.1. Aos candidatos que não forem admitidos, serão devolvidos os cheques 

referidos no nº 2.1, de valor igual à base de licitação. 

4.3.2 Os cheques referidos no nº 2.1 e entregues pelos candidatos admitidos, serão 

movimentados após o período de reclamações. 

4.4. No período de 10 a 13 de Abril , os candidatos aprovados serão chamados pela ordem 

da lista ordenada ,para escolher o local em planta, consoante o respectivo sector de 

actividade (com excepção dos Divertimentos, cuja localização compete à Comissão).  
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A escolha dos lugares será feira nos seguintes dias: 

• 10/04/2006 – Módulos Stands 3*3 

• 11/04/2006 – Doçarias, Comidas e Bebidas, Farturas 

• 12/04/2006 – Lugares de Terrado (Diversos) 

• 13/04/2006 – Expositores a Céu Aberto 

4.5. Tornadas efectivas as colocações resultantes do concurso, e se tiverem resultado 

lugares vagos, pode a Comissão da Feira promover a sua ocupação, por convite 

endereçado a eventuais interessados. 

4.6. COMUNICAÇÃO AOS CANDIDATOS 

Para além da afixação da lista referida em 4.3., e a partir da mesma data, a 

Comissão dará conhecimento aos candidatos da decisão que recaiu sobre a sua 

candidatura. 

5 - FORMALIZAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

5.1. Os candidatos cuja candidatura tenha sido aprovada devem formalizar a sua inscrição, 

mediante o pagamento das seguintes verbas: 

 Divertimentos ,  Expositores/Vendedores e  Expositores a céu aberto:

• Valor da diferença entre o valor da proposta e o já entregue através do 

cheque referido em 2.1, acrescido de IVA à taxa legal. 

5.2. Este pagamento tem  de ser efectuado até ao dia 09 de Abril de 2007. 

5.3. As inscrições só se tornam efectivas após este pagamento, perdendo o direito à 

atribuição do lugar todos aqueles que, até à data acima referida, o não tenha efectuado. 

5.3.1 - No caso da não efectivação da inscrição, o lugar fica vago. A Comissão 

poderá, então, convidar interessados em ocupar todos os lugares vagos existentes. 

6. - DESISTÊNCIAS 

Considera-se que o candidato desistiu da sua participação na Feira se não efectivar 

a sua inscrição ou se depois de a ter feito, não comparecer na Feira, a exercer a actividade. 

6.1 A desistência de candidatos admitidos implica para eles a perda dos valores já pagos, 

salvo justificação por motivo de força maior, devidamente aceite pela Câmara Municipal de 

Leiria. 

7. CHEQUES DE CAUÇÃO 

7.1 Os cheques de caução referidos na alínea f) do n.º 2.1.2. destinam-se não só a garantir 

a montagem e o cumprimento do Regulamento da Feira, mas também à cobertura de 

prejuízos ou danos causados no âmbito da Feira e cuja responsabilidade seja imputada ao 

depositante 

7.1.1. Os cheques referidos na alínea n) do n.º 2.1.2. destinam-se a garantir o 

cumprimento do Regulamento de Som e Regulamento Geral de Ruído  

7.1.2 - Os cheques de caução serão devolvidos no final da Feira e devem ser 

levantados, pelos seus titulares, até trinta dias após o encerramento da Feira sob pena de, 

após esse período, reverterem a favor da Câmara Municipal de Leiria. 

8. BASES DE LICITAÇÃO PARA TODO O PERÍODO DA FEIRA 

8.1. PUBLICIDADE 

 8.1.1 - Visual        € 500,00 
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8.2 DIVERTIMENTOS  COM MOVIMENTO UTILIZADOS POR ADULTOS 

1 Pista de Automóveis Adulto  €15.000,00 

1 Carrossel de Adultos               €1.750,00 

1 Roda de Aviões de Adulto     €1.750,00 

1 Grande Roda    €1.750,00 

3 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação igual ou superior a 20 lugares)   € 2. 750,00 

2 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação de 10 a 19 lugares)                     € 1.750,00 

2        Outros divertimentos diferentes (Lotação inferior a 10 lugares               € 1.250,00  

8.3 OUTRAS DIVERSÕES DESTINADAS A ADULTOS 

1 Simulador ou similar    € 650,00 

1 Poço da Morte    € 250,00 

8.4. DIVERTIMENTOS COM MOVIMENTO UTILIZADOS POR CRIANÇA 

1 Pista   € 1.250,00 

1 Pista de Carrinhos de Choque  € 1.250,00 

1 Carrossel             € 600,00  

1 Roda de Aviões                                                                                                  € 600,00 

1 Barco       € 600,00 

1 Comboio ou trem      € 600,00 

3 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação igual ou superior a 20 lugares)         € 1.500,00 

2 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação de 10 a 19 lugares )                         € 1.250,00 

2 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação inferior a 10 lugares)                         € 1.000,00 

8.5 OUTRAS DIVERSÕES INFANTIS 

1 Pavilhão Fantasma ou Similar          €500,00 

1 Pavilhão Cidade Encantada ou Similar                    €500,00 

8.6 JOGOS COM PRÉMIOS – TÔMBOLA E JOGOS DE HABILIDADE 

1 Tômbola                                 €3 000,00 

2 Tiro ao alvo , arremesso ou similar (Instalação única máximo 10*6)               € 1.150,00 

Nota: São considerados tômbolas todos os tipos de sorteios numerados, figurados 

ou sorteados por palavras. 

8.7. JOGOS SEM PRÉMIOS 

2  Pavilhão Desportivo ( Matraquilhos e Máquinas de Diversão)   € 550,00 

1. Outro Jogo (sem prémio)                  € 550,00 

8.8  LUGARES DE EXPOSIÇÃO / VENDEDORES 

8.8.1. PAVILHÕES PARA EXPOSIÇÃO 

a) Pavilhões até 200 m2        €9,00/m2

b) Pavilhões com área superior a 200m2       6,00/m2

8.8.2. STANDS EXTERIORES DE ALUGUER ( 3X3 M, COM ESTRADO, 

ALCATIFA E ELECTRIFICADOS) 

a) Para entidades oficiais e convidados                € 257,00  

b) Para comércio                   € 420,00 

c) 3 Módulos (Tipo Feira da Praça ) *        € 100,00 

*- Electrificados, destinados à venda de Frutos Secos, Bolos Regionais, Tremoços e 

Pevides.     
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8.9. PEQUENAS EXPLORAÇÕES – Lugares de Terrado 

Nota: Lugares de Terrado, para exploração, com estrutura e montagem dos próprios 

concorrentes. O preço por m2 refere-se à área total ocupada, incluindo, toldos, avançados, 

palas, anexos, ou outras formas de apoio à instalação 

8.9.1 Doçarias, Aperitivos e guloseimas 

• 1 Amêndoa Torrada      €  9,00/m2 

• 1 Gelados        €  9,00/m2 

• 5 Gelados e Pipocas        € 9 ,00/m2 

• 6 Pipocas e Algodão Doce       €  9,00/m2 

• 2 Rebuçados e Gomas       €  9,00/m2 

• 1 Torrão de Alicante        €  9,00/m2 

• 2 Outros diferentes         €  9,00/m2 

8.10. COMIDAS E BEBIDAS : 
• 5 Bares                                                     €  25,00/m2 

• 1 Bar/farturas (convidado)      €  25,00/m2 

• 4 Bar/Pão Quente       €  25,00/m2 

• 2 Cachorros                                   €  40,00/m2 

• 1 Caipirinha ou similar       €  25,00/m2 

• 1 Restaurante                        €  10,00/m2 

• 2 Outros diferentes                       €  25,00/m2 

8.11 – VENDA DE FARTURAS 

• 6 Roullotes de venda de farturas                                               € 25,00/m2     

NOTA: Os participantes, referentes a Comidas, Bebidas e Farturas podem ocupar, 

gratuitamente, o espaço frontal à sua instalação, com esplanada (coberta ou descoberta). 

No entanto, a limitação dos espaços atrás mencionados serão marcados pelos 

membros da Comissão da Feira, não sendo permitido a ocupação do espaço de circulação 

dos visitantes da Feira.      

8.12. Diversos 

a) Verga, Palha e semelhantes; Cutelaria, Ferragens, Ferramentas e derivados; 

Mobílias, Louças e Vidros, Alumínios, Tanoaria, Quinquilharia, Bijutarias, Quadros e 

Espelhos, Flores Artificiais e Tecidos, Roupas e similares.           €3,00/m2

b) Flores Naturais                   € 9,00/m2

c) Cassetes e Discos                  € 9,00/m2

d) Serigrafia e Plastificação                 € 4,00/m2

e) Outras não contempladas nestas rubricas               €4,00/m2 

8.13. EXPOSITORES A CÉU ABERTO 

8.13.1 Lugares de terrado para Exposição (espaços estandardizados 10*12) €4,00/m2

9. À ocupação de terreno onde se exerça mais do que uma das actividades referidas nas 

tabelas anteriores será aplicada a importância que competir à actividade de maior base de 

licitação. 

10. EXPOSIÇÃO FORA DAS INSTALAÇÕES 
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10.1. O material exposto fora das instalações está sujeito ao pagamento da área 

ocupada, nas condições seguintes : 

a) quando o material exposto se situa junto da instalação comercial, com uma 

importância igual à paga pela instalação, sob pena de perda do depósito de garantia - 

caução. 

b) quando o material exposto se situa em zona não confinante com a instalação 

comercial, a importância será igual ao dobro da quantia paga por aquela por cada dia de 

utilização, sob pena de perda do depósito de garantia - caução. 

11. DISTRIBUIÇÃO, MONTAGENS E LIGAÇÃO DE ENERGIA 

11.1. A distribuição de terrenos/lugares terá lugar a partir do dia 23 de Abril, das 10 às 12 

horas e das 15 às 17 horas, no Gabinete da Feira. 

11.2. O período de montagem decorrerá entre 26 de Abril a 3 de Maio, sendo o acesso ao 

recinto feito  pela entrada previamente sinalizada, das 10H00 às 12H00 e das 15H00 às 

17H00. 

11.3. O acesso ao recinto da Feira, para a montagem das instalações, só é permitido 

mediante a exibição de um verbete de livre trânsito que será entregue no período referido no 

n.º 11.1 

11.3.1. Os cartões de direito de acesso e ocupação, bem como os cartões de 

participante e colaboradores, são levantados junto da Comissão da Feira, mediante a 

apresentação de recibo de pagamento dos valores estipulados. 

11.4. Não poderão dar início à montagem de qualquer instalação, sem a presença de um 

dos elementos dos Serviços de Fiscalização, os quais se encontram no posto de fiscalização 

do recinto da Feira de Leiria, no Secretariado. 

11.5. Os Serviços da EDP não procederão à ligação de energia eléctrica, sem que lhes 

seja apresentado documento comprovativo de autorização emitido pela Câmara  Municipal 

ou Comissão da Feira. 

11.6. De igual modo não se procederá à restituição de depósito de garantia, sem que lhes 

seja feita prova de que se encontra liquidada a energia eléctrica devida à EDP. 

11.7. Os Pavilhões, Stands ou Barracas a montar pelos interessados devem estar 

concluídos na véspera da abertura da Feira, a fim de serem vistoriados. 

11.7.1. Salvo motivo grave, devidamente justificado, não será permitida a 

montagem de qualquer instalação após as 18h00 do dia  3 de Maio  

11.8. Os Divertimentos, só estão autorizados a funcionar após apresentação, individual, 

da Licença Itinerante de Recinto 

12. NORMAS DE SEGURANÇA 

Todos os feirantes e outras entidades instaladas no recinto devem respeitar as 

seguintes disposições: 

• Não ocupar as vias de acesso e circulação interna, para garantir o livre acesso 

de veículos de socorro, se vier a ser necessário 

• Obedecer às normas de segurança das instalações eléctricas, nomeadamente 

utilizando material eléctrico normalizado 

• Não alterar as instalações eléctricas, depois de terem sido inspeccionadas, sem 

autorização da fiscalização da feira 
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• Dispor de extintores de incêndio no caso de utilizarem sistemas de fogo ou 

aquecimento. 

13. DESMONTAGENS  

A desmontagem da feira deve iniciar-se, impreterivelmente no dia     28 de Maio. 

13.1 Os terrenos ou instalações ocupadas terão de ficar completamente livres até ao dia 31 

de Maio de 2007,  sob pena de perda dos depósitos de garantia e pagamento diário de uma 

importância igual à paga pelo direito de ocupação de terrado. 

13.2 A desmontagem ou a desocupação das instalações antes do encerramento da Feira, 

bem como a não abertura e encerramento das instalações diariamente, respeitando os 

horários a designar pela comissão da Feira, implica a perda do depósito de garantia. 

13.3 A Comissão da Feira pode autorizar encerramentos temporários desde que 

previamente solicitados por escrito e devidamente justificados. 

14. HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO  

a) Sector Comercial e de Diversões - abertura diária às 11 horas e encerramento ás 

01 horas do dia seguinte, com excepção do dia 5 de Maio de 2007, em que a abertura será 

ás 15 horas. 

b) Sector de exposição "ou ar livre ou em pavilhão" - abertura diária ás 15 horas e 

encerramento à 01hora do dia seguinte. 

c) Às sextas-feiras, sábados e vésperas de Feriado o encerramento poderá ser às 

02 horas do dia seguinte. 

15 .PUBLICIDADE SONORA E UTILIZAÇÃO ALTIFALANTES  

Só é permitida a publicidade sonora e a instalação de altifalantes nos termos de 

Regulamento próprio que será distribuído no acto de inscrição. 

As emissões sonoras devem obedecer ao Regulamento Geral do Ruído e só são 

permitidas até às 24h. , de Domingo a Quinta-feira e até às 01h. às Sexta-feira, Sábados e 

vésperas de feriado. 

A PARTIR DESTAS HORAS AS INSTALAÇÕES DE SOM SERÃO 

COMPLETAMENTE SILENCIADAS.  

16. SEGURO DO MATERIAL EXPOSTO, RESPONSABILIDADES POR DANOS OU 

ACIDENTES 

16.1 - Embora sejam tomadas pela Comissão da Feira as precauções normalmente 

necessárias para a protecção dos produtos expostos, a sua guarda será sempre da 

responsabilidade do participante ou feirante. 

16.2 - Nem a Câmara Municipal de Leiria, nem a  Comissão da Feira são responsáveis por 

quaisquer danos ou prejuízos que possa advir aos participantes, Feirantes, ao seu pessoal 

ou aos produtos expostos, seja qual for a sua natureza ou os factos que lhe derem origem, 

nomeadamente incêndio ou furtos, reconhecendo expressamente a cada participante, 

feirante, que nenhuma indemnização poderá ser pedida à Comissão da Feira ou à Câmara 

Municipal pelos referidos danos ou prejuízos. 

16.3 - De acordo com o preceituado nos números anteriores, o seguro dos produtos 

expostos e quaisquer outros seguros são da competência dos respectivos participantes, 

Feirantes. 

17. VIGILANCIA E LIMPEZA 
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17.1- A vigilância dos recintos é assegurada por empresa especializada, em coordenação 

com a Comissão da Feira, pertencendo aos participantes, Feirantes a vigilância dos seus 

próprios espaços, sendo da sua inteira responsabilidade a segurança dos materiais e 

produtos expostos. 

17.2- A Limpeza das áreas de trânsito dentro dos recintos é coordenada pela Comissão da 

Feira  e executada de acordo com plano próprio. 

17.3- Os participantes ou Feirantes são obrigados a manter os seus locais de venda ou de 

exposição limpos e a colocar o lixo nos contentores distribuídos pelo recinto da Feira ou na 

sua periferia. 

17.3.1. A não restituição, no final da Feira, dos contentores fornecidos no acto da 

instalação implica a perda do depósito de caução. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1.- Não são permitidas no recinto da Feira, instalações que contribuam para a 

desmoralização pública ou, ainda, as que não funcionem de harmonia com o Regulamento 

Policial do Governo Civil. 

18.2. São expressamente proibidos o trânsito e permanência de vendedores ambulantes aos 

quais não tenha sido atribuído lugar no recinto da Feira, durante o período da mesma. 

18.3.- A adjudicação do direito de explorar Publicidade, montagem de diversões e outras, 

não é transmissível. 

18.4.- É proibida a permanência, estacionamento, de quaisquer veículo auto, reboques ou 

roullotes para dormitório dentro do recinto da Feira desde que não se encontrem totalmente 

integrados dentro das próprias instalações, a partir da antevéspera do dia da inauguração. 

No entanto, será permitida a sua entrada por acessos previamente sinalizados, e 

permanência pelo tempo estritamente necessário para promover o reabastecimento de 

qualquer instalação, das 8 às 14:00 Horas. Excepcionalmente, também será permitida a 

entrada aos Domingos, quando se verifique que os volumes, quer pelas suas dimensões, 

quer pelo seu peso, não podem ser transportados manualmente. 

18.4.1.- Caso se verifiquem infracções graves ou sistemáticas às disposições 

contidas nas normas estabelecidas, a Comissão da Feira pode determinar, não só o 

encerramento e retirada das instalações do infractor, mas também impedi-lo de participar, 

directamente ou por interposta pessoa, na Feira durante um período a estipular pela Câmara 

Municipal. 

18.5- A determinação do encerramento de instalações e de desocupação de espaços, 

quando declarada nos termos previstos destas normas, não dá direito a qualquer 

indemnização, seja a que titulo que for, por parte da Câmara Municipal. 

18.6- A Fiscalização destas disposições compete ao Serviços de Fiscalização da Câmara, à 

Policia de Segurança Pública e à Empresa de Segurança contratada. 

E para constar se mandou afixar o presente Edital nos lugares do costume. 

Leiria, 5 de Janeiro de 2007 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

Isabel Damasceno Campos 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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Encerramento da reunião  

 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram quinze horas e cinquenta minutos mandando que, de tudo para constar, se 

lavrasse a presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, 

mandei escrever e subscrevo. 

 
A Presidente da Câmara Municipal____________________________________________ 
A Chefe da Divisão Administrativa_____________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 
 
 
 

 
 

CMLeiria/ Acta n.º 1, de 2007.01.04 
 
 

 


	Ponto um 
	Ponto dois 
	2.1. Processo n.º T – 112/2004 - Requalificação do Cine-Teatro de Leiria. Aprovação de trabalhos a mais 
	2.2. Processo n.º T – 97/2002 - Ampliação do Jardim de Infância de Boa Vista. Aprovação de minuta de contrato de trabalhos a mais  
	Ponto três 
	3.1.2. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria: 
	Ponto cinco 
	Ponto seis 
	Ponto dois 

	Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria: 
	Ponto quatro 
	Constituição de Fundos de Maneio 



	Intervenção da Senhora Presidente 
	Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins  
	Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Lucinda Caleira 


	((((( Departamento de Operações Urbanísticas 
	((((( Departamento de Obras Municipais 
	 
	2.1. Processo n.º T – 112/2004 - Requalificação do Cine-Teatro de Leiria. Aprovação de trabalhos a mais 
	2.2. Processo n.º T – 97/2002 - Ampliação do Jardim de Infância de Boa Vista. Aprovação de minuta de contrato de trabalhos a mais  

	Ponto três 
	 ((((( Departamento Administrativo e Financeiro 
	3.1.2. Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria: 

	((((( Departamento de Jurídico e Recursos Humanos 
	((((( Departamento de Desenvolvimento Económico, Espaços Verdes e Ambiente 
	 
	 
	Ponto seis 
	((((( Departamento de Cultura, Desporto e Juventude 
	Ponto dois 
	Análise dos seguintes pedidos de responsabilidade civil extracontratual do Município de Leiria: 
	 
	Ponto quatro 
	Constituição de Fundos de Maneio 
	Ponto cinco 



	CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE MANEIO 
	Ausências do titular do FM 
	Artigo 11.º 
	Cessação do cargo de titular do FM 
	Ausências do titular do FM 
	Artigo 11.º 
	Cessação do cargo de titular do FM 
	1 - APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS 
	1 Carrossel             € 600,00  
	2 Outros Divertimentos Diferentes (Lotação inferior a 10 lugares)                         € 1.000,00 

	Leiria, 5 de Janeiro de 2007 
	A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

	Isabel Damasceno Campos 
	E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a reunião, eram quinze horas e cinquenta minutos mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, mandei escrever e subscrevo. 
	A Presidente da Câmara Municipal____________________________________________ 
	((((( 


